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RESUMO 

O tema Gestão da Qualidade Total tem sido muito difundido nas empresas do setor privado no 

Brasil e visto como um norteador para uma gestão de excelência e diferencial competitivo. Na 

Administração Pública Brasileira, o tema também é abordado, porém, ainda implementado 

discretamente especialmente na Administração Direta. Aspectos relacionados à 

implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) os quais demandam esforços 

de toda organização, alto apoio da alta direção e atendimento dos requisitos dos clientes, 

ainda não estão adequadamente consolidados em muitos órgãos da Administração Pública. O 

objetivo deste trabalho é diagnosticar e analisar os aspectos da implantação de SGQ em 

órgãos da Administração Pública do Estado de São Paulo, suas fases de implantação e 

demonstrar possíveis ganhos na eficiência e eficácia da gestão de seus processos, 

considerando seus benefícios, peculiaridades, resultados, desafios e expectativas de seus 

usuários. Para tanto, realizou-se pesquisa em termos de implementação de SGQs em órgãos 

da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, conduzindo-se um estudo de caso 

na Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo BEC/SP, a qual implantou um 

Sistema de Gestão da Qualidade em 2009 culminando em sua certificação ISO 9001:2008 no 

ano de 2010. A metodologia utilizada foi o estudo de caso e análise ex-post-facto. Como 

principais resultados obtidos pode-se destacar a caracterização e análise de dados que 

possibilitam tipificar aspectos da implementação de um sistema de gestão da qualidade, sob a 

ótica da NBR ISO 9001:2008 em relação a órgãos da Administração Pública Paulista. 

 

Palavras-chaves: Sistema de Gestão da Qualidade, Administração Pública, ISO 9001:2008, 

Gestão por Processos, BEC/SP.  
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ABSTRACT 

 

The theme Total Quality Management is widespread among the private companies in 

Brazil and it is seen as a guiding to a management of excellence and a competitive 

differential. In Brazilian Public Administration, the theme is approached, however, still 

quietly implemented specially in the Direct Administration. Aspects related to the 

implementation of a Quality Management System (QMS) which demand efforts of the whole 

organization, support of the top management level and meeting the requirements of the 

customers, although they are not consolidated in many organs of the Public Administration. 

The objective of this dissertation is to diagnose and to analyze the aspects of the 

implementation of the QMS in organs of the Public Administration of the State of São Paulo, 

its implementation phases, and to demonstrate possible gains in efficiency and effectiveness 

of management processes, considering its benefits, peculiarities, results, challenges, and the 

expectation of its customers. To this end, research was done in terms of implementation of 

QMSs in government agencies of the Direct Administration of the State of São Paulo, driving 

a case study at the Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo – BEC/SP which 

implemented a Quality Management System - QMS in 2009 culminating in the ISO 

9001:2008 certification in the year 2010. The used methodology was the case study and the 

“ex-post-facto” analysis. The main results obtained can highlight the characterization and 

analysis of data that enable typify the aspects of the implementation of a quality management 

system from the perspective of the NBR ISO 9001:2008 in relation to Public Administration 

of São Paulo agencies.  

 

Key words: Quality Management System, Public Administration, ISO 9001:2008, Process 

Management, BEC/SP. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

O tema Gestão da Qualidade Total é muito difundido nas empresas privadas no Brasil 

e visto como um norteador para a gestão de excelência e diferencial competitivo. Na 

Administração Pública brasileira, o tema também é abordado, porém, encontram-se poucos 

estudos na literatura sobre o tema. A busca da qualidade na gestão da Administração Pública 

brasileira não está focada em obter vantagem competitiva no sentido de obter, manter ou 

expandir a sua participação de mercado como na iniciativa privada (MARE, 1997),  mas sim 

na busca da qualidade objetivando a excelência quanto ao atendimento dos seus usuários, que 

em regra geral é a sociedade como um todo.  

A questão da competitivade na entrega dos serviços prestados pela Administração 

Pública pode ser encarada na forma de privatização destes serviços. A busca pela qualidade 

no atendimento dos usuários/clientes servidos pela Administração Pública pode ser o melhor 

método para a esfera governamental obter vantagem competitiva e talvez evitar algumas 

privatizações (LIN e OGUNYEMI, 1996). Portanto, a busca da competitividade é importante, 

mesmo no setor público, para que este manter ou ampliar o seu comprometimento com a 

cidadania. 

Embora os usuários/clientes dos serviços públicos não possam ter opção na escolha na 

obtenção dos serviços necessários, eles têm a expectativa de serem atendidos com níveis de 

performance adequados. (LIN e OGUNYEMI, 1996). 
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Numerosos padrões de qualidade têm sido desenvolvidos e adotados ao longo dos 

anos, com a família ISO – International Organization for Standardization de padrões, que 

representa consenso internacional em boas práticas gerenciais, com o objetivo de assegurar 

que uma organização pode entregar produtos ou serviços que satisfaçam os requerimentos de 

qualidade dos clientes. 

Os padrões da série ISO 9000 são de gerenciamento e aplicações da qualidade. Tais 

padrões são aplicáveis a qualquer tipo de organização, tanto de produção de bens quanto a de 

serviços, e também não diferem na sua aplicação a organizações privadas ou públicas. 

(Aggelogiannopoulos et. al, 2006). 

Segundo estudos publicados no Programa de Qualidade e Participação na 

Administração Pública (MARE, 1997), muito embora tenha havido desde o início em 1990 a 

preocupação com a internalização dos princípios da qualidade na área pública, o esforço não 

logrou o mesmo dinamismo e intensidade conseguidos pela indústria, porém demonstra saldo 

positivo no sentido de sensibilização sobre o tema nas organizações públicas. 

Ainda de acordo com os estudos desenvolvidos pelo MARE, atualmente há inúmeras 

instituições públicas federais, estaduais e municipais que já aderiram à prática de implantar 

programas de qualidade, recebendo, por isso, manifestação positiva da sociedade. 

Assim, a Administração Pública do Estado de São Paulo, considerando a crescente 

demanda da sociedade por seus serviços e consequente preocupação com a qualidade no 

atendimento aos seus usuários/clientes, determinou que fosse implantado o Sistema de Gestão 

da Qualidade - SGQ na Bolsa Eletrônica de Compras – BEC/SP, um departamento da 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, no ano de 2009, e, em consequência, a 

certificação pela ISO 9001:2008. 
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Desta forma, a Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo – BEC/SP, da 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, visando a evolução da gestão de seu negócio e 

a busca da excelência na qualidade do atendimento de seus usuários, implantou o Sistema de 

Gestão da Qualidade, pautado sob a Norma ISO 9001:2008, no ano de 2009. 

O projeto de implementação do SGQ na BEC/SP contou com o apoio do Banco 

Interarmericano de Desenvolvimento - BID para a contratação de  uma consultoria que foi 

vencedora em concorrência internacional. 

 

1.2 QUALIDADE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

O setor de serviços está em crescimento constante e gerando grandes oportunidades. 

Porém, as operações relacionadas a serviços são usualmente complexas, baseadas nas relações 

humanas entre o cliente e os empregados que os atendem. (BATTAGLIA, 2010). 

Para que as organizações, sejam elas baseadas em produtos ou serviços, se 

mantenham competitivas e gerando oportunidades, muitas são as variáveis que colaboram 

para este objetivo. Uma destas variáveis é a qualidade percebida de seus produtos e serviços 

pelos clientes, que se tornou fator crucial. 

Mas a percepção da qualidade se torna complexa quando sob a ótica de ser entregue 

na forma de produtos ou serviços e também sob a ótica de quem estará os recebendo. 

Segundo Whiteley (1999) proporcionar qualidade como o cliente a define significa 

compreender plenamente ambas as dimensões da qualidade: qualidade do produto e qualidade 

do serviço.  
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A qualidade do produto em geral é abordada da forma tangível, ou seja, o que o 

cliente obtém de forma mensurável ou quantificável sendo a qualidade naturalmente 

percebida. É aquilo que transcende as fronteiras das organizações. Já a qualidade de serviços 

consiste em aspectos intangíveis, como exemplifica Whiteley (1999), se o interior do avião 

está devidamente limpo ou o quarto do hotel está bem arrumado e tudo nele funciona. São 

aspectos intrínsecos desenvolvidos dentro das organizações e que dependem de pessoal 

competente para a entrega dos requisitos ao cliente e, que tais requisitos, não são facilmente 

reconhecidos pelos mesmos.  

Desse modo a qualidade percebida pelo cliente do serviço torna-se mais difícil de 

medir do que a qualidade do produto. 

No passado, a qualidade do serviço podia ser medida pelo número de reclamações 

que o cliente efetuava a cada não-conformidade percebida e a capacidade de cada empresa em 

providenciar o reparo ao erro cometido. Tal prática se baseava apenas na reação de uma 

reclamação. 

No ambiente empresarial atual, as organizações constataram que deve ser feita uma 

gestão mais adequada sobre a qualidade de serviços e não ser apenas reativa ao atendimento 

de reclamações que o cliente efetua a cada não-conformidade percebida, pois a gestão 

adequada da qualidade pode se tornar uma ferramenta altamente efetiva para a criação da 

sustentabilidade e vantagem competitiva (WHITELEY, 1999). 

Segundo Paladini (2009) as definições sobre qualidade percebida pelo cliente sem 

rigor geram equívocos que merecem cuidadoso monitoramento. Deve se considerar as 

concepções usuais da qualidade como perfeição, questão intrínseca de cada pessoa, bom 

processo produtivo, preços elevados, luxo, sofisticação, especialidade de apenas alguns 

grupos que respondem pelo assunto, etc. e aplicá-las de tal forma que a organização possa agir 

estrategicamente para a satisfação de seus clientes. 
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Sendo assim, é crucial que as organizações tenham informações sobre qual a 

percepção de seus clientes sobre os requisitos que eles esperam que sejam entregues de 

acordo com suas concepções a fim de evitar sua insatisfação e consequente perda de mercado. 

 

1.3 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM FOCO NO CIDADÃO-CLIENTE 

A Administração Pública com foco no cidadão-cliente é um modelo gerencial que 

teve sua origem ainda nos anos 80, caracterizada por princípios gerais que rezam que os 

usuários/clientes devem saber como a administração funciona, o que a constrange, como é 

controlada e quem são os responsáveis (COUTINHO, 2000).  

Ainda segundo Coutinho (2000), uma das principais razões alegadas para tratar as os 

usuários dos serviços da Administração Pública com a mesma atenção que as empresas 

privadas dispensam aos seus clientes, se deve ao sucesso que estas empresas obtiveram com a 

prática de obtenção e valorização das necessidades destes clientes. 

A administração pública voltada para o cidadão que é o usuário/cliente de seus 

serviços pode ser definida como um modelo gerencial cujo objetivo é oferecer serviços 

públicos de maior qualidade, atendendo melhor às demandas de seus usuários. 

O impacto desta abordagem tem sido grande, já que o primeiro passo geralmente 

dado na Administração Pública é a identificação de quem são seus usuários/clientes para que 

então, seja dada a atenção devida a eles e que os mesmos possam ser respeitados e atendidos 

em suas necessidades e garantindo seus direitos na participação nas tomadas de decisões de 

políticas públicas, preservando assim a cidadania. 

Numa visa geral, os usuários/clientes na Administração Pública são todos os 

cidadãos. Mas de acordo com a característica do serviço entregue à população, o cidadão 

usuário/cliente pode ser diferente. Quando o serviço prestado é um bem público, todos os 
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cidadãos podem ser considerados como clientes, mas quando o bem é privado, como por 

exemplo, programas de recreação regional, o cliente é o indivíduo, a família ou um 

determinado grupo. Há ainda outro aspecto importante a considerar, é que há organizações 

públicas que servem a outras organizações públicas e, neste caso, o cliente é a própria 

administração pública (COUTINHO, 2000). 

A identificação dos clientes-usuários-cidadãos se faz mister no sentido em que a 

Administração Pública se esforce para atender as expectativas dos seus cidadãos com 

eficiência e efetividade preservando os valores democráticos e o interesse público. 

Uma vez identificados os clientes na administração pública, os seus requisitos devem 

ser conhecidos, monitorados e tratados de forma a satisfazê-los de acordo com as políticas 

vigentes.  

Segundo Monteiro et al. (2010), todos os clientes da administração pública devem ser 

tratados considerando suas exigências referentes aos bons serviços prestados sem 

diferenciação em relação aos serviços prestados pela área privada.   

 

1.4 CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE DE PESQUISA DA PESQUISA -
   BEC/SP 

Como já mencionado, o tema Gestão da Qualidade Total é bastante difundido na 

esfera privada baseado pela quantidade de publicações a respeito, bem como pelo número de 

certificações no Brasil. Porém, há uma escassez de produções científicas sobre o tema acerca 

de sistemas de gestão da qualidade na Administração Pública Brasileira e, em especial, na 

gestão da Administração Pública Direta e mais especificamente no segmento de contratações 

eletrônicas, o que pode dificultar a divulgação e reprodução de bons exemplos de aplicação de 

técnicas gerenciais de sucesso.  
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A Administração Pública do Estado de São Paulo está organizada administrativamente 

na Administração Direta em 26 (vinte e seis) Secretarias de Estado e na Administração 

Indireta em 60 (sessenta) entidades, sendo 20 (vinte) empresas, 24 (vinte e quatro) autarquias 

e 16 (dezesseis) fundações (www.sp.gov.br, 2011) e mantém comunicação com seus clientes-

cidadãos na maioria de seus órgãos e entidades via ouvidoria ou fale conosco. Este tipo de 

comunicação pode ser considerado uma ferramenta importante para questões de qualidade e 

atendimento ao cliente, porém não sendo suficiente para atendê-los em sua plenitude, 

necessitando assim de uma sistematização da gestão da qualidade. 

A crescente demanda de serviços públicos de qualidade pela sociedade deflagrou um 

cenário de enfraquecimento do Estado causando um descompasso na relação Estado- 

sociedade, necessitando assim de modelos gerenciais mais efetivos (NASSUNO, 2000). 

A razão pela decisão da implantação de sistemas de gestão da qualidade na 

Administração Pública é encarada como inovação dos seus processos gerenciais que 

envolvem a inovação da gestão baseados em planejamento estratégico e gerenciamento por 

processos, a despeito do exemplo do ocorrido no Supremo Tribunal de Justiça Brasileiro 

(GUIMARÃES, A. G. et al., 2011).  

Também o gerenciamento da qualidade do serviço na Administração Pública é um 

desafio e é apontado como uma dificuldade, pois muitas vezes não é bem estruturado e muitos 

processos que não adicionam valor são controlados em demasia (PYON, et al. 2009). 

Muito embora a implantação de um sistema de gestão da qualidade baseado nos 

padrões da ISO 9000 seja aplicável em qualquer tipo de organização, a Administração Pública 

apresenta algumas especificidades decorrentes da atividade pública, ausentes do setor privado, 

que desaconselha a mera reprodução, para o setor público, das diretrizes e ações adotadas na 

absorção da metodologia no setor. As principais diferenças a serem consideradas são privado 

(MARE, 1997): 
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 As finalidades principais das atividades de caráter privado são o lucro e 

a sobrevivência altamente competitiva, enquanto que os objetivos da atividade 

pública são de prestar serviços à sociedade, em prol do bem-estar comum; 

 A satisfação do cliente no setor privado está focada no interesse e no 

setor público no dever de fazê-lo; 

 O cliente no setor privado remunera diretamente à organização que lhe 

entrega o produto ou serviço pagando, pelos mesmos. No setor público, o 

cliente atendido, ou seja, os cidadãos, paga indiretamente, pela via do tributo, 

sem qualquer simetria entre a quantidade e a qualidade do serviço recebido e o 

valor do tributo que recolhe; 

 Os esforços voltados para qualidade no setor privado referem-se a 

metas de competitividade no sentido da obtenção, manutenção e expansão de 

mercado; enquanto no setor público, a meta é a busca da excelência no 

atendimento aos cidadãos, ao menor custo possível; 

 As diferentes possibilidades a que estão submetidos os dois setores, 

como, por exemplo, limites de autonomia estabelecidos pela legislação e o 

perfil dos seus clientes.   

A maioria dos órgãos da Administração Pública do Estado de São Paulo, 

principalmente as entidades da Administração Direta, não possui Sistema de Gestão da 

Qualidade implantado ou não tem a certificação ISO 9001:2008 (Tabela 7).   
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1.5 OBJETIVOS DA PESQUISA  

Considerando a importância reconhecida dos Sistemas de Gestão da Qualidade no 

setor privado e também no setor público para a melhoria de gestão e o alcance de vantagens 

competitivas, o objetivo deste trabalho é diagnosticar e analisar os aspectos da implantação de 

SGQ em órgãos da Administração Pública do Estado de São Paulo, suas fases de implantação 

e demonstrar possíveis ganhos na eficiência e eficácia da gestão de seus processos, 

considerando seus benefícios, peculiaridades, resultados, desafios e expectativas de seus 

usuários.  

A justificativa desta pesquisa parte da afirmação que a implantação de um Sistema de 

Gestão de Qualidade certificado pela ISO 9001:2008 traz ganhos de eficiência e eficácia e 

motiva a melhoria conínua de desempenho para as organizações, tanto no setor privado 

quanto no setor público. Sendo assim, espera-se que a demonstração e divulgação do processo 

de desenvolvimento e implementação por indicadores de desempenho tangíveis e intangíveis, 

bem como a evidenciação de seus resultados em um órgão da Administração Pública Direta 

do Estado de São Paulo, a Bolsa Eletrônica de Compras – BEC/SP possa contribuir para 

ganhos de eficiência e eficácia na gestão pública. 

 

1.5.1 Objetivos Específicos da Pesquisa 

Sustentando o objetivo principal são apontados os objetivos específicos desta 

pesquisa: 

 Posicionar a Administração Pública Brasileira em relação à implementação da 

NBR ISO 9001:2008; 

 Pesquisar a implementação de SGQs ou certificações ISO 9001:2008 na 

Administração Pública Paulista; 
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 Contextualizar o SGQ do Sistema BEC/SP em relação aos modelos de gestão 

de desempenho contemporâneos; 

 Levantar toda a documentação referente ao processo de implantação e 

manutenção do Sistema de Gestão da Qualidade e certificação ISO 90001:2008 

na BEC/SP junto às lideranças deste processo; 

 Demonstrar possíveis ganhos de eficiência e eficácia por meio de análises de 

indicadores e metas dos objetivos da qualidade do SGQ do Sistema BEC/SP e 

de todos os seus processos; 

 Analisar os resultados dos indicadores dos processos identificando possíveis 

oportunidades de melhoria. 

 

Cumprindo estes objetivos espera-se caracterizar todo o processo de implementação de 

um Sistema de Gestão da Qualidade e apontar possíveis ganhos de eficiência e eficácia com 

sua manutenção em um órgão da Administração Pública Direta Paulista, especificamente na 

Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo – BEC/SP, um departamento da 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, além de evidenciar a situação dos órgãos da 

Administração Pública Paulista em relação à implementação de Sistemas de Gestão da 

Qualidade, bem como a certificação de seus processos sob a ótica da NBR ISO 9001:2008. 

Desta forma, se espera ao final da pesquisa demonstrar que a prática da gestão da 

qualidade pode e deve ser feita no âmbito da Administração Pública, que tem como objetivo 

satisfazer às necessidades coletivas (DI PIETRO, 2007), trazendo benefícios aos seus 

cidadãos - clientes.  
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Tais benefícios poderão ser evidenciados a partir da gestão da qualidade baseada em 

indicadores de desempenho voltados à eficiência e eficácia dos negócios da Administração 

Pública Brasileira. Cabe ressaltar a busca da melhoria contínua sob o enfoque da eficácia, 

objetivando a entrega dos serviços públicos de acordo com a expectativa das demandas da 

sociedade, aplicando a devida racionalização dos recursos públicos utilizados. 

 

1.6 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 

Além desta seção, que apresenta a introdução ao trabalho, contextualização da 

pesquisa, caracterização da unidade de pesquisa, objetivos e questões de pesquisa, 

justificativa e os pressupostos assumidos, este trabalho está estruturado em mais quatro outros 

capítulos.  

O segundo capítulo traz a revisão de literatura sobre a Administração Pública e gestão 

por resultados, bem como sua organização administrativa. Ainda neste capítulo estão descritas 

as principais metodologias de gestão de desempenho e casos referenciais de modelos de 

gestão de desempenho nacionais e internacionais, além dos temas Sistemas de Gestão da 

Qualidade a norma NBR ISO 9001:2008 e abordagem por processos e indicadores de 

desempenho. 

A metodologia de pesquisa está contemplada no capítulo 3. 

O estudo de caso está descrito no capítulo 4. Para a contextualização do tema ao 

estudo de caso, será exposto o panorama da ISO 9001:2008 no Brasil e o cenário da aplicação 

dos Sistemas de Gestão de Qualidade na Administração Pública Paulista. Logo a seguir será 

elencado todo o processo de implantação do SGQ na BEC/SP. Para finalizar este capítulo, 

serão descritos itens a respeito da análise dos resultados dos indicadores do processo de 

gestão do SGQ, Evolução do SGQ e Auditorias. 
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Com o estudo de caso apresentado e contextualizado, as conclusões e considerações 

finais obtidas a partir deste trabalho, estarão constituídas no capítulo 5. 

E por fim, são apresentadas as referências bibliográficas utilizadas para a realização da 

pesquisa.  

 

2. REVISÃO DE LITERATURA  

 Como apresentado anteriormente este trabalho analisará os aspectos da implantação do 

SGQ na BEC/SP, suas fases de implantação e demonstrará possíveis ganhos na eficiência e 

eficácia da gestão de seus processos, considerando seus benefícios, peculiaridades, resultados 

e desafios. Para atingir este objetivo foi realizada uma pesquisa na literatura para 

embasamento e fundamentação do trabalho. Esta pesquisa envolveu os diversos aspectos 

relacionados à sua abrangência, que são apresentados nos tópicos deste capítulo.  

 

2.1 CONTEXTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO POR 

RESULTADOS 

A história da organização da Administração Pública Brasileira pode ser encontrada 

nos anais do Direito Administrativo. Segundo Di Pietro (2007) a organização da 

Administração Pública Brasileira teve seu início na Monarquia como sistema político onde 

não havia a separação entre o que era público e o que era privado,  e evoluiu para República 

onde se fazia necessária a clara separação entre as esferas públicas e privadas. A partir deste 

ponto então, paradigmas burocráticos foram introduzidos para a realização de suas funções de 

Estado, onde previam a definição de regras, procedimentos, princípios como a impessoalidade 



28 

  

e legalidade, a divisão funcional do trabalho e a estrutura verticalizada e hierarquizada, entre 

outras.  

Estes paradigmas burocráticos mostraram-se ineficazes ao longo do tempo com as 

mudanças na economia e na sociedade que foram provocadas por crises econômicas, 

globalização, políticas sociais universais, crise fiscal, etc (FERRER, 2010). Esta ineficácia de 

modelo burocrático pode ser evidenciada pelo tratamento onde o procedimento se tornou mais 

importante que o resultado e onde o excesso de normas causava rigidez e dificultava a ação do 

Estado. Um outro ponto fraco notado neste modelo foi a falta de visão sistêmica.   

Dessa forma tornou-se necessária a introdução de novas práticas, ou reformas 

administrativas do Estado, com o objetivo principal de aumentar sua eficiência, já que as 

demandas sociais são presentes e crescentes e os recursos orçamentários são limitados 

(MARE, 2007).  

Segundo Florência Ferrer (2010) são três as razões pelas quais as Administrações 

Públicas no mundo foram impelidas à essa busca pela eficiência. (I) na Europa foi a 

necessidade de implementar esforços para resolver a crise do Bem-Estar Social 

(implementação de políticas sociais universais); (II) nos Estados Unidos da América onde 

houve a percepção que a queda da qualidade da entrega de serviços públicos estariam 

trazendo perdas de produtividade para o setor privado e; (III) na América Latina onde se fez 

necessário o ajuste fiscal. 

Ainda segundo Florência Ferrer (2010) as proposições de um novo gerenciamento 

público baseiam-se em práticas de mudança na forma de gestão e a incorporação de 

tecnologia da informação nas estruturas administrativas. 

Nos dias atuais, existe um novo paradigma para a gestão na Administração Pública 

expressados como Governança para Resultados (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
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2009), onde o Estado deixa de ter o papel principal de executor no desenvolvimento, na 

gestão de políticas pública e no provimento de serviços, e passa a instrumentar os atores 

envolvidos, o próprio Estado, terceiro setor, mercado interno e externo, etc, com o objetivo de 

liderar e inspirar as grandes diretrizes e fomentar o desenvolvimento das competências de 

todas as partes para o bem comum.   

Mas para que este novo paradigma seja instalado com sucesso, se faz necessário o 

desenho de novos modelos burocráticos, tais como: redes, modelos de gestão orgânicos 

(flexíveis, orientados para resultados, foco no beneficiário), mecanismos de amplos de 

accountability, controle e permeabilidade. (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 2009). 

Este novo modelo, então, está fundamentalmente baseado na orientação para 

resultados e, resultados para a Administração Pública, significa atender às demandas ou 

expectativas de seus clientes, sejam eles a sociedade como um todo, como também às 

expectativas de seus órgãos e entidades, bem como outras organizações, criando assim, valor 

público. 

Segundo o trabalho realizado pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento 

brasileiro, onde é tratada a melhoria da gestão pública dentro do Programa Nacional de 

Gestão Púbica e Desburocratização (2009), “(...) os resultados não acontecem por acaso, pois 

governos, organizações públicas, políticas, programas e projetos não são orientados para 

resultados. Assim como, também não basta apenas definir bem os resultados, pois não são 

autoexecutáveis. Portanto, a implementação (grifo nosso) passa a ser a variável crítica”. 

Ainda segundo os estudos do Programa Nacional de Gestão Púbica e 

Desburocratização (2009), muitos são os fatores que são promotores de resultados, tais como: 

a consciência estratégica, liderança, estrutura, processos, projetos, contratualização, pessoas, 

tecnologias de informação e comunicações (TIC) e recursos financeiros.  
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Dessa forma, se faz mister a busca pela melhor forma de gerenciar todos estes fatores 

objetivando o alcançe dos resultados, adotando um modelo ou sistema que seja capaz de 

suportar o planejamento, a execução, a avaliação e a retroalimentação de todas as variáveis. 

O modelo adotado pela Bolsa Eletrônica de Compras – BEC/SP para a harmonização 

destes fatores foi a criação de um Sistema de Gestão da Qualidade baseado na NBR 

ISO9001:2008, considerando as peculiaridades deste segmento de atuação, que seja a 

Administração Pública em geral e, mais específicamente, as contratações públicas eletrônicas. 

 

2.2 SERVIÇOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E ORGANIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA 

Segundo Di Pietro (2007), a palavra administração não significa só prestar algum tipo 

de serviço ou executá-lo, mas também dirigir, governar e exercer a vontade com o objetivo de 

obter resultado útil.  

Além disso, Di Pietro (2007)  menciona que tanto na Administração Privada quanto na 

Administração Pública o ato de administrar não é soberano, pois há atividade que depende de 

uma vontade exerna, individual ou coletiva. Portanto, há sempre que se pensar em satisfação 

do cliente, seja ele individual ou coletivo. 

Os serviços públicos podem ser conceituados como todas as atividades do Estado 

compreendendo a legislação, jurisdição e execução. Após o estudo de vários conceitos sobre a 

definição de serviços públicos Di Pietro (2007) resume no conceito: “ serviço público é toda a 

atividade material que a lei atribuir ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de 

seus delegados, com o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob 

regime jurídico total ou parcialmente público”. 

Em se tratando de Administração Pública, os serviços devem servir à vontade dos 

cidadãos e que esta vontade decorre da lei que estabelece a finalidade a ser seguida pelo 

administrador. 
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Dentre as funções do Estado, a função administrativa é aquela responsável pela gestão 

de todos os seus interesses e os interesses de toda a coletividade. Desta forma se faz 

necessária neste momento, uma breve explanação de como a estrutura administrativa está 

desenhada na Administração Pública, atualmente. 

O Estado atua por meio de órgãos, agentes e pessoas jurídicas e sua organização se 

baseia essencialmente em três pilares: a centralização, a descentralização e a desconcentração 

(CARVALHO FILHO, J. S., 2010). 

Segundo Carvalho Filho (2010) entende-se a centralização como o status no qual o 

Estado realiza suas atividades diretamente, utilizando-se de seus órgãos e seus agentes 

administrativos, que atuam nestas instituições, para a entrega dos serviços públicos. Já a 

descentralização caracteriza-se pela delegação destes serviços públicos a outras entidades. A 

desconcentração é a divisão dos órgãos para acomodar a organização estrutural. 

Portanto,  trataremos de Administração Direta aquela que entrega diretamente seus 

serviços (centralizada) e segundo definição de Carvalho Filho (2010), “a Administração 

Direta é o conjunto de órgãos que integram as pessoas federativas, aos quais foi atribuída a 

competência para o exercício, de forma centralizada, as atividades administrativas do 

Estado, onde a Administração Pública e, ao mesmo tempo, a titular e a execdutora do serviço 

público” e a Administração Indireta que indiretamente (descentralizada), por meio de suas 

entidades delegadas, também entregam os serviços públicos e cumprem as atividades 

adminstrativas. São entidades da Administração Pública Indireta as Autarquias, Fundações, 

Sociedades de Economia Mista e as Empresas Públicas. 

De acordo com Di Pietro (2007) a descentralização dos serviços públicos no Brasil se 

deu ao longo dos anos pelo fato da necessidade de especialização em busca de melhores 

resultados e devido a necessidade da atuação da Administração Pública para o 

desenvolvimento econômico utilizando de métodos de gestão privada.  

Esta distinção se faz importante perante as análises sobre estas entidades diretas ou 

indiretas na implantação de Sistemas de Gestão da Qualidade. 
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2.3 METODOLOGIAS DE GESTÃO DE DESEMPENHO 

Dentro das organizações, que se preocupam em se manterem competitivas ou se 

preocupam com o nível de excelência na entrega de seus produtos e serviços, muito se discute 

sobre qual o modelo de gestão de desempenho que deve ser adotado objetivando a eficiência e 

eficácia na condução de seus negócios. 

A Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento do Governo Federal do Brasil 

(2009) desenvolveu trabalho sobre o mapeamento bibliográfico sobre os indicadores de gestão 

entre outros produtos, com o objetivo de proposição de indicadores para a Gestão da 

Administração Direta e Indireta do Governo Federal  alinhado ao modelo de Excelência em 

Gestão Pública previsto no Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – 

GesPública. 

O mapemaento bibliográfico, neste momento, traz o estado do conhecimento atual 

sobre os modelos mais usuais de gestão de desempenho, bem como estabelece um panorama 

nacional internacional sobre o tema. 

A seguir serão então transcritos, resumidamente, os modelos de gestão de desempenho 

mais utilizados pelas organizações segundo mapeamento bibliográfico para que, ao final desta 

dissertação, seja contextualizado o Sistema de Gestão da Qualidade da BEC/SP e a aplicação 

da norma ISO 9001:2008. 

As 14 (quatorze) principais metodologias de Gestão do Desempenho levantadas 

foram: 

 Balanced Scorecard (BSC); 

 Bain & Company; 

 Prisma de Performance (ênfase em stakeholders); 

 GesPública – MEPG; 
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 Hoshin Kanri; 

 TQM; 

 Cadeia de Valor de Poter; 

 Rummler & Brache (variáveis de desempenho em objetivos, projeto e gestão); 

 Quantum (medidas de tempo, qualidade e custo); 

 PMBOK (áreas do conhecimento e ciclo de vida do projeto); 

 Gestão de Pessoas; 

 Gestão da Cadeia de Suprimentos (Supply Chain Management); 

 Gestão Financeira; 

 Cobit (ênfase em sistemas informacionais). 

 

2.3.1 Balanced Scorecard (BSC) 

O Balanced Scorecard (BSC) é um dos sistemas de medição do desempenho mais 

difundidos nas organizações. Segundo Kaplan e Norton, seus criadores, o BSC é um modelo 

de gestão estratégica cuja finalidade é traduzir a missão e a estratégia de uma unidade de 

negócio em objetivos e medidas tangíveis, que permitem avaliar o desempenho global nas 

organizações. (KAPLAN e NORTON, 2004) 

O sistema de mensuração do BSC explicita as relações (hipóteses) entre os objetivos 

(e as medidas) nas diversas perspectivas. (Figura 1) 

O BSC foi criado para a utilização em empresas privadas, porém sofreu adaptações 

para uso na Administração Pública, onde foi incluída a perspectiva sociedade, onde entre 

alguns aspectos, destaca-se a elaboração dos objetivos para a perspectiva do 

cliente/beneficiário, tendo como base os objetivos almejados para a sociedade e a 

identificação e elaboração dos objetivos e medidas para os processos internos, com destaque 
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para os processos críticos que contribuirão para o alcance de metas pretendidas à sociedade e 

clientes/beneficiários. 

 

                 
                    Figura 1.  Perspectivas do Balanced Scorecard. 
                         Fonte: Adaptado Kaplan e Norton, 2000 
 
 
 

2.3.2 Bain & Company 

A Bain & Company é uma empresa de consultoria com foco na gestão da estratégica. 

Em sua abordagem, a consultoria apresenta a ideia de se alcançar resultados por meio de um 

modelo de gestão com base na simplicidade. Define-se, neste modelo, o ponto de partida, o 

ponto de chegada e como atuar nesse caminho para transitar de um ponto ao outro gerando 

resultados positivos. (GOTTFREDSON e SCAUBERT, 2008). 

O modelo tem como conceito de desempenho a execução dos planos de ação atingindo 

os objetivos e metas estabelecidas. 
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2.3.3 Prisma de Performance (ênfase em stakeholders) 

O Prisma de performance é um modelo integrado de avaliação de desempenho 

desenvolvido na Universidade de Cranfield, da Inglaterra, tendo como principal objetivo criar 

valor para os stakeholders (clientes; fornecedores; parceiros; funcionários; comunidade e 

governo). O modelo possui duas orientações principais: identificar o que os stakeholders 

necessitam da organização e identificar a contribuição dos stakeholders para a organização. 

(NEELY e ADAMS, 2002). 

Dessa maneira, o destaque do modelo é a preocupação com os stakeholders, 

promovendo um relacionamento recíproco entre as partes.  

Este modelo é considerado um modelo tridimensional (Figura 2), composto por cinco 

faces, que são logicamente encadeadas e identificadas por meio de cinco perguntas: 

 Satisfação dos stakeholders – Quem são os stakeholders da organização e o 

que eles desejam e necessitam? 

 Estratégias – Quais as estratégias a organização precisa implementar para 

satisfazer as necessidades dos stakeholders? 

 Processos – Quais são os processos críticos requeridos para realizar as 

estratégias? 

 Capacidades – Que capacidade a empresa precisa para operar e melhorar seus 

processos? 

 Contribuição dos Stakeholders – Que contribuições a organização requer dos 

stakeholders para manter e desenvolver suas capacidades? 
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                                   Figura 2 - Prisma de Performance 
Fonte: http://www.12manage.com/methods_performance_prism_pt.html. acesso em 08/11/2011 

 

 

2.3.4 GesPública – Modelo de Excelência em Gestão Pública (MEGP) 

O GespPública é um programa do Governo Federal vinculado ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, voltado para a avaliação da gestão e a melhoria contínua 

das organizações públicas. (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 2008). 

O Modelo de Excelência em Gestão Pública tem como base 12 (doze) fundamentos da 

excelência gerencial, a saber: Pensamento sistêmico, liderança e constância de propósitos, 

visão de futuro, comprometimento com as pessoas, responsabilidade social, orientação por 

processos e informações, gestão participativa, controle social, desenvolvimento de parcerias, 

geração de valor, cultura organizacional e aprendizagem organizacional. 

O MPEG é formado por oito critérios que se dividem em quatro principais blocos: 

Bloco I (planejamento) – critérios: Liderança, Estratégia e Plano, Cidadãos e 

Sociedade; 

Bloco II (execução) – critérios: Processos e Pessoas; 
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Bloco III (controles) – critério: Resultados; 

Bloco IV (inteligência da organização) – critério: Informações e Conhecimento. 

A Figura 3 representa a organização do MEGP, com seus critérios divididos em 

blocos. 

 
Figura 3 - Modelo de Excelência em Gestão Pública 

Fonte: Instrumento para Avaliação da Gestão Pública – Ciclo 2008/2009 (2008) 
 

 

 

2.3.5 Hoshin Kanri   

A abordagem de gestão Hoshin Kanri foi inicialmente desenvolvida no Japão nos anos 

60. É parte de um dos três componentes do Total Quality Management (TQM), sendo que os 

outros dois são a gestão da rotina e as equipes de melhoria da qualidade. O modelo Hoshin 

Kanri trata da gestão por diretrizes, fazendo a conexão das metas da alta direção com a gestão 

diária no nível operacional. (CAMPOS, 1996) 
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Pode-se dizer que é um modelo de gestão que se faz pelo desdobramento de diretrizes 

originadas na Alta Direção e comunicadas por ela, e desmembradas para todos os outros 

níveis da organização indo até, e inclusive, os níveis operacionais. Todos estes níveis, por 

meio de seus gestores, perpassando pelos processos e projetos, são responsáveis por metas 

que estão vinculadas a uma ferramenta de avaliação e controle das atividades.   

 

2.3.6 Total Quality Management (TQM) 

O Total Quality Management é um conceito que abrange as necessidades e as 

expectativas dos clientes, internos e/ou externos, e pretende abarcar todos os elementos que 

compõe a organização, incluindo pessoas e demais elementos que compõem a qualidade. 

(CREECH, 1995). 

Este modelo teve seu início na década de 50 e ao longo dos anos evoluiu por meio de 

ciclos, que sejam: Inspeção, Controle da Qualidade, Garantia da Qualidade e Gestão da 

Qualidade. 

O TQM aborda três elementos fundamentais:  

 Foco no cliente, indicando que a qualidade é garantida no atendimento das 

expectativas dos clientes e também na conformidade do produto;   

 Melhoria dos processos, abordando a otimização dos processos; e 

 Envolvimento humano, onde a abordagem está no comprometimento das 

pessoas na entrega da qualidade.  
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2.3.7 Rummler & Brache 

Rummler & Brache apresentam um modelo baseado em um mecanismo sistêmico que 

converte entradas em saídas a seus clientes, visando à melhoria do desempenho de indivíduos 

e da organização. (RUMMLER e BRACHE, 1995). 

O modelo está baseado em dois conceitos fundamentais: Três níveis de performance e 

três níveis de dimensões de performance. Juntas, os três níveis e as três dimensões são 

conhecidos como o modelo das nove caixas (variáveis) que está representado no Quadro 1. 

 Objetivos Desenho Gestão 
Organização Estratégia, planos 

operacionais e métricas 
Estrutura Organizacional 
e modelo de negócios 
global 

Práticas de avaliação de 
desempenho e gestão da 
cultura 

Processo Requisitos de clientes e 
do negócio 

Desenho de processo, 
sistema e do espaço de 

trabalho 

Propriedade do processo, 
gestão do processo e 
melhoria contínua 

Execução/executor Especificação de cargo, 
métricas de performance 

e planos de 
desenvolvimento 

individuais. 

Papéis de trabalho e 
responsabilidades, 

habilidades, 
procedimentos, 
ferramentas e 
treinamento 

Feedback de 
desempenho, 

consequências, coaching 
e suporte. 

 

Quadro 1 - Modelo das nove caixas. 
Fonte: http://www.rummler-brache.com. Acesso em 09/11/2011 

  

 

 

 

2.3.8 Quantum (medidas de tempo, qualidade e custo) 

O modelo Quantum, proposto por Hronec, tem como objetivo desenvolver e utilizar, 

de forma pragmática, medidas para melhorar o desempenho da organização. Essas medidas 

são destinadas a informar o que é executado, como é executado e se as execuções estão 

alinhadas aos interesses da organização (HRONEC, 1993). 
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A mensuração do modelo é definida com dois tipos: Desempenho do processo e 

Desempenho do resultado. Além disso, o Modelo Quantum abrange os níveis desempenho 

propostos no modelo de Rummler & Brache (organização, processo e executor), alinhando-os 

com as três dimensões do modelo Quantum (Qualidade, Custo e Tempo), definidos como: 

 Custo: fatores de economicidade; 

 Tempo: fatores da execução e da eficiência; 

 Qualidade: fatores da eficácia.  

Cabe destacar que a interrelação entre as variáveis é que irá proporcionar a excelência 

no atendimento das necessidades das partes interessadas. Quando são alcançadas as 

especificações de custo, qualidade e tempo simultaneamente, o nível de atendimento é 

considerado ótimo. 

 

2.3.9 Cadeia de Valor de Porter 

A cadeia de valor de Porter foi desenvolvida com o objetivo de ser a principal forma 

de representar o relacionamento entre a estratégia e os processos da organização. O objetivo 

de Porter foi criar uma ferramenta que olhasse para o interior das organizações e identificasse 

vantagens competitivas. (PORTER, 1985). 

Ainda segundo Porter, a cadeia de valor apresenta uma série de atividades 

relacionadas e desenvolvidas pela organização a fim de satisfazer as necessidades dos 

clientes, partindo das relações com os fornecedores, ciclos de produção, venda, até a fase de 

distribuição para o consumidor final. 
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De acordo com este modelo, todas as atividades que uma organização desempenha e 

que geram valor são representadas em dois tipos: atividades primárias e atividades 

secundárias, ou de suporte. 

As atividades primárias são aquelas envolvidas no desenvolvimento do produto e 

serviço, na venda e após a venda e são divididas em cinco categorias: logística interna, 

operações, logística externa, marketing e vendas e assistência técnica. 

Já as atividades secundárias são aquelas consideradas atividades de suporte às outras 

atividades primárias e são divididas em quatro categorias genéricas: aquisição, 

desenvolvimento de tecnologia, gerência de recursos humanos e infraestrutua da organização. 

A partir então das categorias definidas neste modelo, podem ser criados indicadores 

com o objetivo de medir o desempenho por atividades e que desta forma, proporcionará um 

melhor acompanhamento do valor gerado a partir de seus processos. 

 

2.3.10  Gerenciamento de projetos 

O Project Management Body of Knowledge (PMBOK) é um guia de melhores práticas 

de gestão de projetos. Projeto, de acordo com o Guia PMBOK, é um esforço temporário 

empreendido para criar um produto ou serviço com resultado exclusivo. (MINISTERIO DO 

PLANEJAMENTO, 2009 Apud PMBOK, 2004). 

 

Os projetos possuem um ciclo de vida compreendido por cinco principais etapas: 

 Iniciação: define e autoriza o projeto ou uma fase do projeto: 

 Planejamento: define e refina os objetivos e planeja a ação necessária para 

alcançar os objetivos e o escopo para os quais o projeto foi realizado; 
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 Execução: integra pessoas e outros recursos para realizar o plano do projeto 

estabelecido; 

 Monitoramento e Controle: mede e monitora o progresso de modo a 

identificar variações em relação ao plano estabelecido, tomando ações 

corretivas quando necessárias para atender aos objetivos do projeto; e 

 Encerramento: formaliza o produto, serviço ou resultado e conduz o projeto a 

um final ordenado. 

 Além disso, segundo o Guia, a gestão de projetos abrange nove áreas do 

conhecimento: 

 Integração: inclui processos e atividades necessárias que identificam, 

combinam e coordenam ações essenciais para atender as necessidades dos 

clientes e atingir os objetivos do projeto dentro dos procedimentos definidos; 

 Escopo: incluir processos e atividades que garantem a inserção de todos os 

trabalhos necessários para completar o projeto; 

 Tempo: inclui processos necessários para assegurar o término do projeto no 

prazo proposto; 

 Custos: inclui processos relacionados a planejamento, orçamentação e controle 

das etapas do projeto, dentro da estimativa de custo aprovada; 

 Recursos Humanos: incluir os processos que organizam e gerenciam a equipe 

do projeto; 

 Comunicação: inclui os processos necessários para garantir a geração, coleta, 

armazenagem e distribuição das informações sobre o projeto de forma 

oportuna e adequada; 
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 Riscos: inclui os processos que tratam da identificação, análise, monitoramento 

e controle dos riscos em um projeto; 

 Aquisições: inclui os processos para comprar ou adquirir produtos, serviços ou 

resultados necessários de fora da equipe para realizar o projeto. 

A intersecção entre as cinco etapas do ciclo de vida do projeto e as nove áreas de 

conhecimento viabiliza a mensuração do desempenho, seguindo a lógica de matriz que pode 

ser visualizada no Quadro 2. 

ÁREAS DO 
CONHECIMENTO 

Gestão  

ETAPAS DO CICLO DE VIDA DO PROJETO 

Início Planejamento Execução Monitoramento e 
controle 

Encerramento 

Integração do 
projeto 

     

Escopo do projeto      
Custos do projeto      
Tempo do projeto      

Qualidade do 
projeto 

     

Recursos humanos 
do projeto 

     

Comunicações do 
projeto 

     

Gestão de Riscos      
Aquisições do 

projeto 
     

Quadro 2 - Matriz PMBOK 
Fonte: Adaptado do Guia PMBOK – 3ª ed., 2004 

 
 

 

2.3.11 Gestão de Pessoas 

A gestão de pessoas é em todas as organizações, reconhecida como um dos pilares 

mais importantes para o sucesso delas, indiscutivelmente em todas as literaturas. 
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A partir da análise da obra de Marcelino de Assis (2005) “Indicadores de Gestão de 

Recursos Humanos” foi construído um modelo de gerenciamento de performance por meio de 

indicadores de Recursos Humanos.  

Assim o autor estabelece quatro áreas fundamentais para o desempenho: 

 Demográfica: tem como objetivo compreender a força de trabalho e/ou capital 

humano disponível; 

 Financeira: diz respeito ao investimento que organizações fazem em pessoal, 

de forma geral, com os quais mantêm determinada relação de trabalho. Esta 

área pode ser útil para demonstrar o retorno do investimento em pessoas; 

 Operacional e de processos: tem como objetivo, predominantemente, 

averiguar o desempenho dos processos internos da organização. Além disso, 

foca o nível de eficácia organizacional, na percepção dos clientes internos e 

dos empregados em geral; 

 Clima Organizacional: tem como objetivo analisar os reflexos das ações das 

lideranças e da percepção das pessoas no contexto Organizacional. 

 

2.3.12 Gestão da Cadeia de Suprimentos (Supply Chain Management) 

A Cadeia de Suprimentos é representada pelo esforço de gestão dos relacionamentos 

por meio da administração compartilhada de processos-chaves que interligam as diversas 

unidades e organizações, desde o fornecedor inicial que entregam produtos, serviços e 

informações, e adicionam valor a clientes/beneficiários e outros stakeholders. Este ambiente é 

representado pela dependência das organizações em gerir relacionamentos por meio de redes 

integradas. Além disso, a cadeia de suprimentos é mais do que a logística preconiza, pois 

abrange os processos organizacionais em geral, possuindo uma abordagem sistêmica de alta 
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complexidade, que implica em uma significativa interação entre diversos stakeholders 

internos e externos. (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 2009 Apud LAMBERT, 2005). 

O conceito deste modelo perpassa pela noção de que não é possível que a qualidade 

seja entregue ao cliente final tendo apenas a preocupação na mensuração do desempenho dos 

processos internos à organização e que é necessário que haja o monitoramento também dos 

processos externos, ou seja, em toda a cadeia de suprimentos, incluindo todos os atores do 

processo geral.  

 

2.3.13 Gestão Financeira 

Segundo a compilação dos trabalhos do Ministério do Planejamento (2009), a 

avaliação da gestão financeira na administração pública é fundamentada nas metodologias 

tradicionais de análise contábil-financeira e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

Objetivando avaliar a eficiência e a liquidez financeira das organizações, as 

metodologias de avaliação contábil-financeira são baseadas na análise temporal dos 

quocientes dos valores das contas que compõem as demonstrações contábeis e os relatórios 

analíticos específicos de cada organização. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF foi criada no intuito de assegurar parâmetros 

mínimos de eficiência da gestão fiscal da administração pública com base no uso dos índices 

referenciais da contabilidade governamental e dar obrigatoriedade à divulgação de relatórios 

contendo a situação financeira das entidades de governo para um determinado período. 

A metodologia da Gestão Financeira objetiva avaliar o equilíbrio das contas públicas, 

baseada em três objetivos específicos: 
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 Verificar a eficiência dos processos internos de trabalho e o pragmatismo das 

políticas de financiamento adotadas, por meio da relação entre receita, despesa 

e financiamento; 

 Avaliar a relação entre gastos e investimentos realizados pelo governo e o 

respectivo retorno à sociedade; 

 Assegurar a legalidade e a transparência do processo de gestão orçamentária e 

financeira. 

A publicidade e a transparência das informações financeiras têm como intuito 

assegurar a eficiência dos gastos e o exercício da cidadania, referindo-se à participação do 

cidadão no controle da utilização dos recursos financeiros e na avaliação dos seus resultados 

alcançados. 

 

2.3.14 Cobit (ênfase na informação) 

Segundo Gomes Neto et al. (2010) “A implementação das melhores práticas no 

gerenciamento de serviços de TI se propõe a promover um aumento no controle e na 

qualidade da prestação de serviços de TI, além de otimizar os processos e custos para as 

organizações” 

As práticas de Control Objectives for Information and Related Technology (COBIT) 

possuem uma série de recursos que servem de referência para a gestão da tecnologia de 

informação e é mais focado em alinhamento com o setor financeiro. (GOMES NETO et al., 

2010). Tem como fundamento a gestão de risco para a gestão da estratégia dos processos de 

Tecnologia da Informação. A metodologia foi criada pela Information System Audit and 

Control Association (ISACA). 
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          Figura 4 – Modelo Cobit 

Fonte: Mapeamento bibliográfico e do estado da arte sobre indicadores de gestão (2009) 
 
 

 

Este modelo é definido por cinco principais dimensões: alinhamento estratégico, valor 

entregue, gestão de recursos, gestão de riscos e medidas de desempenho. Possui quatro 

domínios utilizados como fonte de informações: planejamento e organização, aquisição e 

implementação, entrega e suporte e monitoração e avaliação. 

A mensuração do desempenho do modelo Cobit, realiza-se segundo os controles 

(métricas) pertencentes aos quatro domínios: 1. Planejamento e organização; 2. Aquisição e 

implementação; 3. Entrega e 4. Monitoramento e Avaliação, correlacionados a elementos 

transversais: processos, critérios e recursos, inseridos no contexto de governança de TI que 

podem ser visualizados na Figura 4.  
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2.4 CASOS REFERENCIAIS DE MODELOS DE GESTÃO DE DESEMPENHO 

NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

Os atuais níveis de competição mundial entre as organizações sugerem que estas 

estejam sempre monitorando e controlando seus desempenhos, pois os consumidores estão 

cada vez mais conscientes de seus direitos, inclusive de seus direitos de escolha. 

As administrações públicas também estão cada vez mais preocupadas com seu 

desempenho, pois como na esfera privada, seus clientes-cidadãos estão paulatinamente mais 

conscientes sobre seu papel de cidadão e com isso fazendo-se valer de seus direitos como 

contribuintes.(PEREIRA e SPINK, 2007) 

É sabido que as demandas dos cidadãos-clientes não são supridas em sua totalidade 

pelos seus governos, pois a capacidade de atendimento está relacionada com a capacidade de 

arrecadação financeira e também com a capacidade de emprego destes recursos. Desta forma, 

os governos em geral têm adotado modelos de gestão de desempenho, buscando em sua 

maioria, práticas de gestão que otimizem a utlização de seus recursos e possam devolver à 

sociedade mais serviços de qualidade.   

Serão relacionados a seguir alguns casos referenciais que segundo os estudos do 

Ministério do Planejamento (2009), são representativos da gestão de países e estados 

brasileiros. 

Reino Unido: Este governo é gerenciado por meio de contratos de gestão definidos 

como Public Service Agreements (PSAs) onde a partir destes acordos são geradas as 

prioridades orçamentárias de Governo. Complementar aos PSAs existe o Service 

Transformation Agreement (STA) que é um acordo constituído de diretrizes comuns aos 

departamentos do Governo que define práticas de melhoria dos serviços públicos. 

Austrália: Possui a Australian Public Service Comission (APSC) que contribui para o 

desenvolvimento de habilidades e da sustentabilidade dos serviços públicos. A APSC, que é a 
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agência central, produz relatórios com principais resultados das demais agências. Seus 

indicadores principais são relacionados à eficiência orçamentária e a execução das tarefas 

propostas. 

Estados Unidos da América (EUA): Os Estados Unidos da América possui uma 

sistemática de gestão que traduz a estratégia, anualmente, em um relatório de desempenho 

contendo todos os objetivos estratégicos estabelecidos para o país. Também avaliam os 

serviços executados pela U. S. General Service Administration (GSA). Este relatório anual 

produzido pelo Departamento de Estado do Governo norte-americano promove uma visão 

geral de seus resultados, por meio de oitenta e oito indicadores que refletem as prioridades de 

políticas e as principais áreas de investimentos realizadas pelo governo. 

Com o intuito de permitir um melhor desempenho do Departamento de Estado, o 

Governo norte-americano possui um Programa de Ferramentas e Índices de Avaliação 

(PART) utilizado pelo Governo Federal para analisar e traçar esforços direcionadores para os 

resultados desejáveis e desempenho. 

França: Este país migrou de uma lógica de avaliação de meios para uma lógica 

voltada para avaliação de resultados. Esse direcionamento elevou a qualidade das informações 

sobre o desempenho para além das descrições de consumo de recursos ou ao volume de ações, 

para um modelo que demonstra, no contexto dos recursos atribuídos, o efeito (impacto) das 

políticas públicas e a qualidade dos serviços públicos, por meio de melhores mensurações de 

custo.  

Chile: Foi implantado a partir do ano 2000 o Sistema de Controle de Gestão (SCG) 

com o objetivo de gerar informações de desempenho e introduzir práticas para a melhoria de 

qualidade do gasto público e apoio à tomada de decisão durante o ciclo orçamentário. 
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Colômbia: Foi criado em 1994 o Sistema Nacional de Evaluación de Resultados de la 

Gestión Pública (Sinergia) que é um sistema de monitoramento e avaliação. De acordo com o 

disposto na Constituição deste país, a criação do Sinergia foi implantado junto com o 

Departamento Nacional de Planejamento, que é um órgão administrativo do poder executivo 

vinculado diretamente à presidência.  

Argentina: Baseados no artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal, os governos das 

províncias da Cidade Autônoma de Buenos Aires e o Governo Nacional, adotaram medidas 

necessárias para calcular parâmetros e indicadores homogêneos de gestão pública que 

mensuram a eficiência e eficácia da arrecadação e a eficiência do gasto público, com o 

objetivo de permitir a realização de comparações interistitucionais. 

Estado de Minas Gerais: Foi adotado um modelo de gestão estratégica de Governo – 

o Estado para Resultados – que organiza as ações de governo por áreas de resultados 

perceptíveis pela sociedade. As áreas de resultados objetivam explicitar os grandes desafios a 

serem superados nos vários campos de atuação do Estado, bem como detalham quais serão os 

objetivos estratégicos específicos de cada um e os resultados que deverão ser perseguidos pelo 

Governo. 

Salienta-se que no mapa de resultados do Governo de Minas Gerais, em sua área de 

resultados Investimento e Valor Agregado da Produção que tem como objetivo assegurar a 

conformidade dos produtos mineiros segundo padrões internacionais de qualidade, o 

indicador de eficácia é de ampliar o número de empresas certificadas de acordo com a ISO 

9000.   

Curitiba: A cidade de Curitiba implantou um Modelo de Gestão para Resultados que 

tem como fundamento no Plano de Governo do Prefeito para gestão de 2009 a 2012. Este 

modelo está fundamentado em duas metodologias de gestão já adotadas com sucesso em 

órgãos da administração pública brasileira e internacional: o Governo Matricial e o Balanced 
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Scorecard. Dentro de cada uma das perspectivas do mapa estratégico da Prefeitura – impacto 

social, produção social e bom governo – existem objetivos estratégicos que representam um 

conjunto correlacionado de prioridades, os quais esclarecem o que a estratégia deve alcançar e 

o que é crítico para o alcance da visão de futuro. 

Cabe destacar que inserido na perspectiva “bom governo” está inserido o objetivo de 

implementar estratégias e práticas de excelência em gestão, que potencializem a qualidade, a 

produtividade e a inovação, com participação e compromisso de todos, para melhor atender ao 

cidadão curitibano. 

 

2.4.1 Os 6Es do Desempenho 

Após o levantamento do estado da arte em modelos de gestão de desempenho nas 

organizações e modelos de gestão de desempenho em governos internacionais e também nos 

governos do Estado de Minas Gerais e na cidade Curitiba, notou-se que não há um consenso 

ou modelo padrão que esteja sendo adotado por estas instituições. Dessa forma, o Governo 

Federal Brasileiro propôs a apresentação do Meta-Modelo chamado de os 6Es do 

Desempenho (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 2009).  

Este modelo constitui das dimensões de esforço e resultado desdobradas em elementos 

de desempenho que sejam: 

 Economicidade: está alinhada ao conceito de obtenção de recursos com o 

menor ônus possível, dentro dos requisitos e da quantidade exigidas pelo input, 

gerindo adequadamente os recursos financeiros e físicos; 

 Execução: refere-se à realização dos processos e projetos conforme os prazos e 

requisitos estabelecidos; 

 Excelência: é a conformidade a critérios e padrões de qualidade para a 
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realização dos processos, atividades e projetos na busca da melhor execução, 

eficiência e eficácia, sendo assim um elemento transversal à cadeia de valor; 

 Eficiência: relação entre os produtos/serviços gerados (outputs) com os 

insumos empregados, usualmente sob a forma de custos ou produtividade; 

 Eficácia: quantidade e qualidade de produtos e serviços entregues ao usuário 

(beneficiário direto dos produtos e serviços da organização); 

 Efetividade: impactos gerados pelos produtos/serviços, processos ou projetos. 

A efetividade está vinculada ao grau de satisfação ou ainda ao valor agregado. 

  

2.5 SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE E A NORMA NBR ISO 9001:2008 

Segundo Kruglianskas e Giovannini (2005) “Sistemas de Gestão da Qualidade são 

responsáveis pela administração, operação e controle de atividades relacionadas com a 

garantia da qualidade dos produtos ou serviços comercializados por uma organização. Para 

atingir esse objetivo, os SGQs são formados basicamente por: um conjunto hierárquico de 

regras que define as diretrizes da estrutura organizacional do sistema; um grupo de pessoas, 

com boa parte do tempo de trabalho dedicado ao SGQ; e, finalmente um conjunto de 

recursos (equipamentos, instalações, programas de computador, arquivos, manuais, normas) 

que servem de estrutura física do sistema”. 

Já de acordo com Guerra et al. (2009) a adoção de sistemas de gestão da qualidade nas 

organizações visam reduzir a variabilidade dos processos. E ainda afirma que “a adoção de 

sistemas de gestão da qualidade contribuem para assegurar que qualquer pessoa não esteja 

fazendo seu trabalho de seu jeito e que exista um mínimo de ordem na forma como a 

organização conduz seus negócios”. 
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Ainda, estes autores afirmam que a implantação de sistemas de gestão da qualidade 

propiciam o aumento da credibilidade, além de melhorar significantemente os resultados. 

Oakland (1994, p.19) afirma que se faz necessária a administração da qualidade e que 

ela não acontece sozinha. Desta forma, declara que a garantia da qualidade nos sistemas 

produtivos se dá por meio da gestão da qualidade. Portanto, sistemas de gestão da qualidade é   

a forma de garantir a qualidade dentro das organizações.   

O objetivo da criação de um Sistema de Gestão da Qualidade é a busca da melhoria 

contínua, visando a satisfação de seus usuários, atendendo suas expectativas e necessidades. 

(CARPINETTI et. al, 2010) e (PALADINI, 2009). 

O atendimento das necessidades dos clientes pode ser contemplado pela 

implementação de um sistema de gestão da qualidade total. Para tanto, isso dificilmente é 

conseguido com esforços isolados e então é preciso adotar uma nova filosofia de 

gerenciamento expressa pela gestão da qualidade total (ISHIKAWA, 1993). 

Ainda segundo Kruglianskas e Giovannini (2005), as normas ISO estão no topo da 

hierarquia das principais regras para qualidade e funcionam como metarregras para a 

construção e manutenção de um sistema regras.  

A ISO 9000 é uma norma internacional que estabelece práticas a serem adotadas no 

gerenciamento do Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ. É um modelo reconhecido e 

aplicado em todo o mundo que permite estabelecer, através de procedimentos devidamente 

planejados e documentados, ações para promover a melhoria contínua do SGQ.  

As normas ISO 9000 – Sistema de Gestão da Qualidade (NBR ISO 9000, 2000) 

tornaram-se referência para requisitos de gestão da qualidade. Sua implementação pode 

colaborar decisivamente com o aumento da produtividade, redução dos custos, inovação e 

agilidade.(CARPINETTI et. al, 2010). 
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Ainda segundo a NBR ISO 9001:2008 esta metaregra prevê a promoção da adoção de 

uma abordagem por processo “para o desenvolvimento, implementação e melhoria da 

eficácia de um sistema de gestão da qualidade para aumentar a satisfação do cliente pelo 

atendimento de seus requisitos”(ABNT, 2008).  

Cabe salientar que as normas ISO garantem um elevado grau de liberdade para os 

atores dos Sistemas de Gestão da Qualidade definirem seu modelo de gestão. Dessa forma, a 

maneira na qual estes atores utilizam esta liberdade irá impactar diretamente na eficácia do 

sistema. (KRUGLIANSKAS E GIOVANNINI, 2005). 

 A BEC/SP teve o início de suas operações em 2000 e ao longo dos anos obteve 

aumento exponencial em volume de operações. Planejando o seu crescimento no segmento de 

contratações eletrônicas e verificando a demanda de seus usuários, foi identificado que  

muitos dos eventos de atendimento aos clientes  se repetiam e que, em análise mais profunda, 

poderiam ser evitados se houvesse tido uma ação preventiva. Foi percebida, então, a 

necessidade urgente da identificação clara e objetiva dos processos, seus algoritmos e suas 

interações, pois sem o entendimento dos processos não há como controlá-los e, em 

consequência, não há como melhorá-los. Desta forma, a criação de Sistema de Gestão da 

Qualidade e a busca da certificação da ISO 9001:2008 foram entendidas como as melhores 

formas de obter a melhoria contínua do negócio para a BEC/SP e também uma forma de 

aumentar a credibilidade, fator este que é imperativo para este segmento de negócio que trata 

de um ambiente virtual de negócios. 

 

 

 

 

 



55 

  

2.6 ABORDAGEM POR PROCESSOS E INDICADORES DE DESEMPENHO 

A forma como as organizações estão estruturadas causam impacto no modo como elas 

serão geridas. Segundo Garvin (1998), muitas organizações possuem estruturas funcionais e 

hieráriquicas que acabam por isolar os departamentos e com isso empobrecem a coordenação 

das atividades e limitam a comunicação. Assim, as atividades tendem a ficar fragmentadas 

dificultando suas realizações. 

Para Biazzi et al. (2006), a visão de abordagem por processos é uma alternativa para a 

melhor compreensão das organizações evitando uma visão estática e fragmentada. 

A abordagem por processo enfatiza a melhoria de como o trabalho é feito. Uma vez 

adotada essa abordagem, o ponto de vista do cliente deve ser considerado. Sendo assim, deve-

se trabalhar nas formas de agregação de valor para cada processo visando o atendimento das 

expectativas dos clientes. Consequentemente, os processos devem ser medidos em dimensões 

que avaliem o valor proporcionado ao cliente. (Biazzi et al., 2006). Surge, então, a figura dos 

indicadores. 

O desafio da evidenciação dos resultados está no sucesso do desenvolvimento dos 

indicadores que possam medir a gestão da qualidade de forma a integrar tanto no sentido 

vertical (diretrizes) quanto no sentido horizontal (processos e atividades).   

O Ministério do Planejamento por meio de sua Secretaria de Gestão, elaborou um 

trabalho no ano de 2009 de mapeameamento bibliográfico e do estado da arte sobre 

indicadores de gestão e listou alguns conceitos utilizados sobre indicadores na literatura que 

podem ser visualizados no Quadro 3 – Conceitos de Indicadores. 



56 

  

                                 Quadro 3 - Conceitos de Indicadores 
Fonte: Adapatado de: Mapeamento Bibliográfico e do Estado da Arte sobre Indicadores de Gestão. 2009 

 

 

 

Após a leitura dos principais conceitos, verifica-se que não há uma conceituação 

padrão, mas que de certa forma convergem para o mesmo objetivo, que é a mensuração do 

desempenho de organizações, sejam elas privadas ou públicas. 
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Mas há de se considerar que estes conceitos visam a tradução de modelos gerais sobre 

indicadores e que, em sua maioria medem o desempenho de uma organização em níveis 

corporativos. Os indicadores corporativos trazem visão estratégica e devem ser desdobrados 

em outros níveis das organizações, ou seja, níveis de macro e micro processos e/ou atividades. 

(MARTINS e COSTA NETO, 1998) 

Assim, ainda segundo Martins e Costa Neto (1998), os indicadores de desempenho 

podem ilustrar qual a contribuição de um microprocesso ou uma atividade para a satisfação 

dos stakeholders, passando pelos macroprocessos. 

Acreditam Biazzi et al. (2006) que é necessária a identificação dos atributos dos 

produtos mais valorizados pelos clientes e que, a partir de então, deve-se escolher quais os 

indicadores que devem ser medidos e monitorados e que estes devem estar vinculados às 

decisões da estratégia competitiva da organização. 

Os indicadores de desempenho indicam se há algum fator crítico que deve ser atingido 

para restaurar alguma causa especial ou crônica, bem como pode sinalizar uma melhoria 

proativa. 

E para finalizar a questão, Biazzi et al. (2006) resume bem o ciclo de gestão dos 

indicadores dizendo “Se não houver um sistema de indicadores, não é possível controlar; sem 

controle, é impossível gerenciar, e, se não houver gerenciamento, não é possível implantar 

melhorias”. 
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3. METODOLOGIA DE PESQUISA APLICADA 

A metodologia aplicada no desenvolvimento desta dissertação foi a de pesquisa 

qualitativa, utilizando o método de estudo de caso (YIN, 1991). Este método adotado para a 

obtenção das informações visa contribuição para a teoria vigente, sendo numa nova 

proposição ou extensão da teoria existente (Cauchikc Miguel et al.,2010), aplicada na 

BEC/SP. 

O caso que será estudado é de um sistema de compras eletrônicas do Governo do 

Estado de São Paulo – BEC/SP. A BEC/SP está alocada na Coordenadoria de Entidades 

Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas – CEDC da Secretaria da Fazenda do Estado 

de São Paulo. 

Para este trabalho foi desenvolvida pesquisa com objetivos exploratórios, buscando 

contextualizar a posição da Administração Pública Estadual Paulista em relação à implantação 

e gestão de Sistemas de Gestão da Qualidade. Para tal, foi visitado o site oficial da 

Administração Pública Paulista onde está contida a organização administrativa do Governo do 

Estado de São Paulo indicando seus Órgãos e Entidades nos meses de setembro e outubro de 

2011. 

 Com o objetivo de posicionar a Administração Pública Brasileira em relação ao 

número de certificações da NBR ISO 9001:2008 até a data deste trabalho, foi pesquisado o 

site do INMETRO no mês de outubro de 2011. 

Para que fosse ressaltado o estado da arte sobre o modelo de gestão e modelo de 

construção de indicadores, foi utilizado estudo feito pelo Ministério do Planejamento por 

meio de sua Secretaria de Gestão (2009) sobre o Mapeamento Bibliográfico e do Estado da 

Arte sobre Indicadores de Gestão. 
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Tal estudo foi utilizado nesta pesquisa como referência para o relato sobre possíveis 

ganhos sobre a eficiência e eficácia nos resultados das análises dos indicadores da Bolsa 

Eletrônica de Compras – BEC/SP após a implantação de seu SGQ e consequente certificação 

pela norma NBR ISO 9001:2008. 

A justificativa desta pesquisa parte da afirmação que a implantação de um Sistema de 

Gestão de Qualidade certificado pela ISO 9001:2008 traz ganhos de eficiência e eficácia para 

as organizações, tanto no setor privado quanto no setor público. Sendo assim, espera-se que a 

demonstração e divulgação do processo de desenvolvimento e implementação por indicadores 

de desempenho tangíveis e intangíveis, bem como a evidenciação de seus resultados em um 

órgão da Administração Pública Direta do Estado de São Paulo, a Bolsa Eletrônica de 

Compras – BEC/SP possa contribuir para ganhos de eficiência e eficácia na gestão pública. 

 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE DE PESQUISA: BOLSA ELETRÔNICA 

DE COMPRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – BEC/SP 

A Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema 

BEC/SP - tem por objetivo a negociação de preço de bens e serviços adquiridos pela 

Administração Pública, por meio de procedimentos eletrônicos, permitindo ampla 

competitividade e igualdade de condições de participação para todos os seus usuários e, ainda, 

com o compromisso de realizar o pagamento em 30 dias, depois de satisfeitas as condições do 

recebimento definitivo do bem ou do serviço (BEC/SP, 2011). 

O Sistema BEC/SP proporciona aos fornecedores agilizar suas vendas com o acesso 

rápido e simplificado ao mercado. As compras são efetuadas diariamente pelas Secretarias de 

Estado, Autarquias, incluindo as Universidades, Fundações, Empresas Estatais e Municípios. 
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Com as facilidades do Sistema BEC/SP o Estado agiliza suas compras, reduz o preço 

de aquisição de bens e serviços e o seu custo operacional, favorecendo a gestão responsável 

dos recursos públicos, pois funciona integrado com as informações contábeis, isto é, o Estado 

somente executa seus gastos dentro da dotação orçamentária existente (www.bec.sp.gov.br, 

2011). 

A Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – BEC/SP foi 

desenvolvida em setembro de 2000, com o procedimento de Dispensa de Licitação, sendo que 

em setembro/2001, a Bolsa Eletrônica iniciou as cotações com a modalidade Convite. Em 

2002 ampliou a atuação com a introdução de negociação de medicamentos e correlatos e, a 

partir de 2003, ocorreu a expansão do Sistema BEC/SP, por Dispensa de Licitação para 

Municípios Paulistas, Universidades e Sociedades de Economia Mista, não dependentes, do 

Estado de São Paulo. 

Em 2005 foi regulamentado o Pregão Eletrônico para a Secretaria da Fazenda e, em 

2006, para a Administração Direta, Autárquica e Fundacional. O Decreto 51.469, de 2 de 

janeiro de 2007, determina que a utilização da modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, 

para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatória para toda a Administração Pública 

estadual, por meio da Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – 

Sistema BEC/SP. 

Com a sua utilização, o Estado ganhou agilidade e economia, ampliando o número de 

participantes nos processos de compra, atraindo fornecedores que jamais haviam participado 

de processos licitatórios convencionais. Como resultados, além da tendência de queda nos 

preços praticados, a Administração passou a garantir pagamentos na data acertada, sem 

qualquer atraso, adquirindo maior credibilidade junto aos fornecedores. 
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O Sistema BEC/SP tem como usuários todas as Unidades Compradoras do Estado de 

São Paulo, bem como municípios conveniados. Atualmente, são 885 Unidades Compradoras 

operando no Sistema BEC/SP. No ano de 2010, foram 290 mil itens negociados e os valores 

somaram R$ 3,4 bilhões. Desde o ano 2000, início das operações da BEC/SP, já são 2,3 

milhão de itens negociados, com o valor acumulado na ordem de R$ 14 bilhões.    

 A economia orçamentária gerada nesse período foi de 4,8 bilhões. (SIGEO- Sistemas 

de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária,  2012). Entende-se por economia 

orçamentária a difrença entre o valor referencial indicado pela Unidade Compradora e o valor 

total negociado. Ainda há que se considerar a economia processual que de acordo com 

pesquisas de Florencia Ferrer (2003) no processo tradicional de compras gastava-se à época 

79 centavos de Real por cada 1 Real de compras e na Bolsa Eletrônica de Compras gastava-se 

21 centavos por real de compra, considerando apenas o procedimento Dispensa de Licitação e 

a modalidade Convite. Assim, aplicando a mesma metodologia à todas as negociações 

referentes à Dispensa de Licitação e Convite até 16 de março de 2012 que somam o montante 

de R$1.463.065.150,00 (BEC/SP, 16 de março de 2012), a economia processual seria de R$ 

848.577.787,00 (Tabela 1). 

Tabela 1. Economia processual. Pesquisa Florência Ferrer (2003)  projeção março 2012 DL e Convite 
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Cabe ressaltar  que os valores de custos processuais para a Dispensa de Licitação e 

Convite não foram atualizados até a data desta pesquisa e nem tampouco houve este tipo de 

estudo para a modalidade Pregão que atualmente, é a grande parte das negociações eletrônicas 

da BEC/SP no montante de R$13,1 bilhões (BEC/SP, 16 de março de 2012). Este cenário 

pode denotar uma capacidade ainda maior de impacto de economia para o Estado de São 

Paulo. 

O primeiro requisito de atendimento para que o Sistema BEC/SP seja eficiente é a 

aderência à legislação pertinente. Outros dois requisitos fundamentais são: manter um 

cadastro de materiais que contemple todos os itens que as Unidades Compradoras necessitam 

para suas operações, bem como manter um cadastro de fornecedores capaz de atender às 

necessidades de requisições de compras com rapidez e qualidade. 

A BEC/SP tem como canais de comunicação com seus usuários o “Fale Conosco” em 

seu site www.bec.sp.gov.br, telefones, e-mails e mais raro, presencialmente. Por meio destes 

canais de comunicação, percebeu-se que todo o sistema deveria ser entendido e organizado de 

forma sistêmica para melhor fluidez das informações e atendimento das necessidades de seus 

usuários. 

 

4. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE E 

CERTIFICAÇÃO ISO 9001:2008 – BEC/SP 

Nas seções a seguir será apresentada uma breve contextualização das certificações 

NBR ISO 9001:2008 no Brasil por segmento de atividade econômica e por Estados 

federativos, o cenário geral da utilização de sistemas de gestão da qualidade e certificações na 

Administração Pública Paulista e por fim, as etapas de implantação do SGQ na BEC/SP.  
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4.1  PANORAMA ISO 9001:2008 NO BRASIL 

De acordo com as informações contidas no site do Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia – Inmetro, que é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que objetiva fortalecer as empresas 

nacionais aumentando sua produtividade por meio da adoção de mecanismos destinados à 

melhoria da qualidade de produtos e serviços e tem entre suas competências e atribuições 

fomentar a utilização da técnica de gestão da qualidade nas empresas brasileiras 

(www.inmetro.gov.br), o número de empresas ou unidades de negócios que obtiveram 

certificações válidas após serem agrupadas por código IAF - (Fórum Internacional de 

Acreditação) no Brasil contemplando empresas nacionais e internacionais na data desta 

pesquisa era de 6.659. 

Considerando todos os segmentos de mercado a Administração Pública encontra-se 

com 29 órgãos ou entidades certificadas representando 0,44% das certificações que estão 

representadas na Tabela 2. 

Embora não tenha sido quantificado o número de organizações ou unidades de 

negócios passíveis de certificações ISO 9001:2008 no Brasil, é possível visualizar que a 

Administração Pública Brasileira não buscou esta ferramenta gerencial com o mesmo afinco 

que o segmento privado, talvez pela menor preocupação de obtenção de resultados 

econômicos imediatos.   

Ainda de acordo com o INMETRO, quando feita estatística das certificações por 

Estado da Federação, considerando apenas as empresas nacionais, o Estado de São Paulo está 

em primeiro lugar com 2.194 empresas certificadas e possui 36,14% do total geral como 

demonstrada na Tabela 3. 
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Tabela 2. Unidades de Negócios Certificadas. Número de Unidades de Negócios que obtiveram certificação, 
válidas em 13/10/2011, agrupadas por IAF (Fórum Internacional de Acreditação), concedidas dentro do SBAC 

(Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade) para empresas nacionais e estrangeiras 
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Tabela 3. Número de Certificados Válidos. Número de Certificados Válidos em 
13/10/2011, emitidos dentro do SBAC (Sistema Brasileiro de Avaliação da 

Conformidade) para empresas nacionais por Estados da Federação 

 
 

4.2  CENÁRIO DA APLICAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DA 
QUALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PAULISTA  

 
Analisando os sites de todas as Secretarias (Administração Direta), Empresas, 

Autarquias e Fundações (Administração Indireta) com o objetivo de identificar se havia a 

comunicação da existência de escritórios da qualidade, sistemas de gestão da qualidade ou 

certificações da qualidade na Administração Pública do Estado de São Paulo, os Quadros 4, 5, 

6 e 7 e mostram os seguintes cenários: 
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Na Administração Direta, foram identificados via análise de organograma ou 

comunicação pelo site oficial, três (3) órgãos com Sistemas de Gestão da Qualidade dentre as 

vinte e seis (26) Secretarias de Estado, representando 12% do total verificado. Entretanto, 

existem canais de atendimento ao cliente em todos os órgãos, como descrito na Tabela 4. 

Este cenário demonstra que mesmo não tendo sistemas de gestão da qualidade 

implementados, existem canais de comunicação para o acolhimento das sugestões, 

reclamações, elogios ou dúvidas em todas as Secretarias. 

 
Quadro 4. SGQ Administração Direta 
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                                  Tabela 4. Canal de atendimento - Secretarias 

   
 
  

 As empresas estatais, sociedade de economia mista ou empresa pública, sendo a 

primeira “pessoa jurídica de direito privado, em que há conjugação de capital público e 

privado, participação do poder público na gestão e organização sob forma de sociedade 

anônima; executa atividades econômicas, algumas delas próprias da iniciativa privada e 

outras assumidas pelo Estado como serviços públicos” (DI PIETRO, 2007) e a segunda 

“pessoa jurídica de direito privado com capital inteiramente público (com possibilidade de 

participação das entidades da Administração Indireta) e organização sob qualquer das 

formas admitidas no direito” (DI PIETRO, 2007) apresentam um quadro diferente das 

Secretarias. Verificou-se a existência de Sistemas de Gestão da Qualidade e também de 

Certificações em dez (10) das vinte (20) empresas analisadas (Quafro 5), ou seja, 50 % do 

total, denotando um quadro de maior incidência comparado ao das Seccretarias de Estado. Em 

todas as entidades existem canais de atendimento ao cliente ilustrados na Tabela 5.  
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Quadro 5. SGQ Empresas 

                                 Tabela 5. Canal de atendimento - Empresas  
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 As autarquias que são “pessoas jurídicas de direito público, o que significa ter 

praticamente as mesmas prerrogativas e sujeições da Administração Direta” (DI PETRO, 

2007), possuem vinte e três entidades (23), das quais apenas cinco (5), ou seja, 22% do total 

possuem escritórios de qualidade ou Sistema de Gestão da Qualidade ou Certificações 

(Quadro 3). Entretanto, existem canais de atendimento ao cliente em 83% de suas entidades 

(Tabela 6).   

 
Quadro 6. SGQ Autarquias 
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                     Tabela 6. Canal de atendimento - Autarquias 

   
  
 

As Fundações que “caracterizam-se por ser um patrimônio, total ou parcialmente 

público, para consecução de fins públicos” (DI PIETRO, 2007) estão constituídas de 

dezesseis (16) entidades, das quais apenas seis (6), 38% do total, possuem algum tipo de 

escritório da qualidade, sendo observadas dentre elas duas (2) com Certificação ISO 

9001:2008 e uma com Certificação ISO 14001. (Quadro 7). Existem canais de atendimento ao 

cliente em 94% de suas entidades, ou seja, apenas uma entidade não tem nenhum tipo de 

atendimento ao cliente. (Tabela 7) 

Em resumo, a Administração Direta do Estado de São Paulo indica que apenas 12% de 

seus órgãos possuem algum tipo de SQG ou Certificações e a Administração Indireta indica 

que 36% de suas entidades possuem algum tipo de SGQ ou Certificações. Considerando a 

Administração Pública Estadual, a pesquisa indica que há algum tipo de SGQ ou 

Certificações implementadas em 24 do total de 84 órgãos ou entidades analisadas, perfazendo 

um total de 29%. 

Este cenário demonstra que a Administração Pública do Estado de São Paulo possui 

sessenta (60) órgãos e entidades, que representa 71% do total, que são passíveis de utilização 

dos Sistemas de Gestão da Qualidade como ferramenta gerencial para a avaliação do 

desempenho e melhoria contínua. 
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                                                               Quadro 7. SGQ Fundações 

  Tabela 7. Canal de atendimento – Fundações 

 
 

 

. 
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                        Tabela 8. Resumo geral SGQ e Certificações – Administração Pública Paulista 

 
   

 
 

4.3 O PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO SGQ – BEC/SP 

O projeto de implantação do Sistema de Gestão da Qualidade e consequente 

certificação da Norma NBR ISO 9001:2008 da Bolsa Eletrônica de Compras – BEC/SP estava 

contido em 2009 no Plano de Ação da Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e de 

Contratações Eletrônicas – CEDC, a qual a BEC/SP está subordinada e estava alinhado ao 

Planejamento Estratégico da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo – SEFAZ/SP, 

vinculada ao objetivo estratégico “Buscar a Qualidade no Gasto Público”. (PEREIRA, V. E. 

et al., 2010), conforme Quadro 8.  

 

 
Quadro 8. Planejamento Estratégico SEFAZ 

Fonte: Adaptado do Sistema de Gestão da Estratégia – Sefaznet  
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Segundo declarado no trabalho vencedor do 1º Prêmio SEFAZ-SP Inovação – Ciclo 

2009, Pereira, V. E. et al. (2010), os objetivos da inciativa estavam totalmente aderentes à 

visão e missão da SEFAZ, pois a CEDC busca com esta iniciativa a excelência do Sistema 

BEC/SP e desta forma busca realizar as negociações de aquisições eletrônicas de bens e 

serviços da Administração Pública Estadual com redução de custos, agilidade, promovendo a 

competitividade, desenvolvendo fornecedores, e por fim, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico do Estado de São Paulo. 

 

4.3.1  Etapas de implementação do SGQ – BEC/SP 

O início dos trabalhos de implantação do Sistema de Gestão da Qualidade – SGQ no 

Sistema BEC/SP, se deu em janeiro de 2009 com a contratação de consultoria especializada 

do certame licitatório Concorrência Internacional, que por sua vez disponibilizou dois 

consultores em visitas semanais ou quinzenais para o desenvolvimento das onze etapas de 

implantação que pode ser visualizado no Quadro 9. 

4.3.1.1 Diagnóstico inicial 

Para o levantamento do diagnóstico inicial, foram realizadas reuniões e entrevistas 

com a Direção da Coordenadoria à qual está inserida a Bolsa Eletrônica de Compras, bem 

como com todos os gestores do Sistema BEC/SP e a Representante da Direção (RD), definida 

pela Alta Direção. O objetivo dessa fase foi definir os processos de trabalho, procedimentos e 

documentação existentes da BEC/SP, a aderência quanto aos requisitos da Norma NBR ISO 

9001:2008, bem como o objetivo de definição do Escopo da Certificação. 
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ETAPA DESCRIÇÃO 
Diagnóstico Inicial  Avaliação inicial do sistema (análise de GAPs) 
Preparação  Workshop – Abordagem por Processos 
Planejamento  Definição do Comitê da Qualidade (gestores dos 

processos) 
 Treinamento do Comitê – ISO 9001 
 Definição do escopo da Certificação 
 Identificação dos requisitos legais aplicados aos 

serviços 
Política e Objetivos  Definição da Política de Qualidade 

 Definição dos Objetivos e Metas 
 Palestra de sensibilização para a qualidade ISO 

9001 
Interações e Indicadores  Análise das interações entre os processos 

 Definição dos Indicadores de processo 
 Início de medição e monitoramento de processos 
 Análise dos indicadores e tomada de ações 

decorrentes 
Processos de Suporte  Construção dos Mapas de Processos de Supporte e 

dos Procedimentos dos processos 
Processos Orientados aos 
Usuários 

 Construção dos Mapas de Processos de Supporte e 
dos Procedimentos dos processos 

Processos de Gestão  Construção dos Mapas de Processos de Supporte e 
dos Procedimentos dos processos 

Comunicação e Ocorrências  Comunicação interna – Planejamento da 
divulgação do sistema. 

 Criação do Procedimento de Ação Corretiva e 
Preventiva. 

 Treinamento Não Conformidade, Ação Corretiva e 
Preventiva 

Fechamento  Construção dos Mapas de Processos de Supporte e 
dos Procedimentos dos processos 

Acompanhamento da 
Certificação 

 Construção dos Mapas de Processos de Supporte e 
dos Procedimentos dos processos 

  
Quadro 9. Etapas de implantação do SGQ/BEC 

Fonte: Sistema de Gestão da Qualidade – BEC/SP 

4.3.1.2 Preparação 

Para que os colaboradores que fariam parte do Comitê da Qualidade pudessem ser 

conscientizados sobre a metodologia de gestão por processos, à qual é pautada no 

gerenciamento para a qualidade total, foi realizado um workshop. Assim, inicia-se a fase 

preparatória para a construção do Sistema de Gestão da Qualidade. 
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4.3.1.3 Planejamento 

Com a análise de necessidades feita e os processos desenhados, foi definido pela Alta 

Direção, o Comitê da Qualidade e indicados os gestores para cada processo. O Comitê da 

Qualidade é responsável pelo planejamento, implementação, avaliação e realimentação do 

SGQ da BEC/SP, a intervalos planejados, para assegurar sua contínua eficiência e eficácia. 

Essa análise crítica deve incluir a avaliação de oportunidades para melhoria e necessidade de 

mudanças no SGQ, incluindo a Política de Qualidade e seus objetivos.  

Em consenso, o Comitê da Qualidade define então o escopo do trabalho, ou seja, a 

área à qual será submetida à NBR ISO 9001:2008. O escopo definido foi: “Disponibilização 

de ambiente de trabalho para a realização de negociações eletrônicas voltadas à administração 

pública do Estado de São Paulo, seus municípios e outros entes federativos convenidados”. 

O grande desafio desta fase foi a definição dos clientes. Após a definição do escopo, 

fica claro que os clientes são todas as unidades compradoras que utilizam o Sistema BEC/SP e 

não os fornecedores que negociam no portal. 

Foi realizado treinamento para todos os membros do Comitê da Qualidade quanto ao 

entendimento dos requisitos da norma. 

 

 

4.3.1.4 Política e Objetivos 

Nessa etapa foi definida a Política de Qualidade e os Objetivos e Metas. A Política da 

Qualidade é a força que movimenta todo o SGQ e faz com que a organização esteja 

comprometida com a busca da melhoria contínua, bem como a atender aos requisitos da NBR 

ISO 9001:2008. Os Objetivos e Metas dão sustentação à aplicação efetiva da Política da 

Qualidade e é o ponto de partida para a implementação de um plano de ação. 
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A Política de Qualidade declarada pela Alta Direção do Sistema BEC/SP: 

“A BEC – Bolsa Eletrônica de Compras – estabelece e melhora continuamente o seu 

Sistema de Gestão da Qualidade visando prover os meios adequados à otimização do gasto 

público e a garantia do cumprimento da legislação vigente.” 

Nossa busca pela satisfação dos usuários se baseia nos seguintes princípios: 

 Transparência; 

 Agilidade; 

 Competitividade; 

 Abrangência de Atuação 

 Satisfação dos nossos colaboradores. 

 

E a partir da declaração da Política de Qualidade, os Objetivos da Qualidade foram 

definidos, como segue no Quadro 10. 

 
Quadro 10. Objetivos da Qualidade 

Fonte: Relatório Prêmio SEFAZ-SP Inovação – 2009 
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Palestra de sensibilização para a qualidade ISO 9001 foi realizada, ainda nesta etapa 

de implementação do projeto, com o objetivo de validação da Política de Qualidade, Metas e 

Objetivos da Qualidade ao Comitê da Qualidade. 

O Comitê da Qualidade foi formado pelos Diretores de Área, Gestores de Processos, 

Representante da Direção (RD) e outros servidores designados pela Alta Direção e foi 

legitimado por meio da Portaria CEDC nº 02/11. 

 

4.3.1.5 Interações e Indicadores 

 A partir da declaração dos Objetivos da Qualidade e seus indicadores, cada 

gestor de processo, após treinamento sobre os conceitos relacionados à interação dos 

processos, definição e importância dos indicadores, discutiram e desenharam os primeiros 

indicadores para cada processo anteriormente definido. Dessa discussão, resultou o 

documento Mapa de Indicadores de Processo. 

 A partir deste ponto, inicia-se a análise dos indicadores e começa-se a desenhar 

as tomadas de decisões decorrentes desta análise. 

Para a organização funcionar de maneira eficaz, ela tem que identificar e gerenciar 

diversas atividades interligadas. Uma atividade que usa recursos e que é gerenciada de forma 

a possibilitar a transformação de entradas e saídas pode ser considerada um processo. O mapa 

de interação dos processos está ilustrado na Figura 5. 
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As interações entre os processos estão identificadas nos Mapas de Processo que 
compõem o sistema de gestão. Neste Mapas, as atividades, entradas e saídas podem ser 

vistas em detalhes.

S 04
Desenho de 

Sistemas

Processo realizado 
externamente

 
Figura 5 – Mapa de Interação de Processos 

Fonte: SGQ – BEC/SP 
 

Uma vantagem da abordagem de processo é o controle contínuo que ela permite sobre 

a ligação entre os processos individuais dentro do sistema de processos, bem como sua 

combinação e interação. A abordagem por processos é a base da norma NBR ISO 9001. A 

partir desta abordagem, foram definidos os processos de Suporte, orientado ao Usuário e de 

Gestão da Qualidade e suas interações que podem ser vistas no documento Matriz de 

Correlação: Objetivos e Processos (Figura 6). 

O objetivo da Matriz de Correlação é de evidenciar o grau de correlação entre os 

procesos e os objetivos da qualidade do SGQ. A partir da análise desta matriz é possível 

escalonar o grau de prioridade na implantação das atividades contidas nos planos de ação, 

considerando os critérios: 3 pontos para correlação forte, 2 pontos para correlação média e 1 

ponto para correlação fraca.  

A partir da análise da Matriz de Correlação, pode se perceber que o processo U03 – 

Cadastro de Fornecedores é o único que tem correlação forte (3) com todos os objetivos da 

qualidade ensejando assim esforços prioritários no processo de tratamento de não-
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conformidades e no estudo de melhoria contínua. A sua importância pode ser explicada pelo 

produto principal a ser entregue que são fornecedores cadastrados para participarem das 

cotações eletrônicas. Sem a presença destes fornecedores as unidades compradoras não teriam 

êxito em seus propósitos de aquisições de materiais e contratações de serviços. 

A unificação de processos visando simplificar e melhorar a forma de gestão dos 

processos de Suporte, Orientados ao Usuário e de Gestão, também melhora a forma de gestão 

do SGQ. 

O Sistema de Gestão da Qualidade do Sistema BEC/SP atualmente possui treze 

processos, sendo oito Processos Orientados ao Usuário, quatro Processos de Suporte e um 

Processo de Gestão que está ilustrado na Figura 5. 

Por fim, foram desenhados os Mapas de Processos – MP, utilizando a metodologia do 

Diagrama da Tartaruga. O modelo de desenho dos processos denominado Diagrama da 

Tartaruga é geralmente mais utilizado na indústria automotiva que deve seguir as exigências 

da NBR ISO/TS16949 e se trata de demonstrar uma visão macro de um processo, delineando 

as atividades principais e suas sequências, indicando quais os recursos necessários para sua 

efetivação, bem como a nomeação responsabilização dos responsáveis (BONATO et al., 

2011). 
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Figura 6. Matriz de Correlação: Objetivos X Processos 

 
A participação e o comprometimento dos superiores são fundamentais, mas em 

muitas ocasiões estes não são conhecedores de todos os detalhes que cada processo ou 

atividade possui (BIAZZI, et. al. 2006). Sendo assim, para a construção dos mapas de 

processos foram entrevistados os gestores de cada processo, bem como todos os funcionários 

que realmente realizavam as atividades, e não apenas nos superiores. Exemplo de Mapa de 

Processo pode ser visto na Figura 7. 
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Figura 7. Mapa de Processo 
Fonte: Adaptado do SGQ -  BEC/SP 
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4.3.1.6 Processos Orientados ao Usuário, de Suporte e Gestão 

Após o trabalho de desenho dos processos, onde os líderes foram entrevistados, 

iniciou-se a construção dos indicadores para os Processos Orientados ao Usuário – POU, 

Processos de Suporte – SUP e o Processo de Gestão – GES. 

Para a construção dos indicadores não foi utilizada nenhuma metodologia de 

desempenho ou metodologia de indicadores de gestão especifica. Mas há de se considerar que 

tais indicadores do SGQ BEC/SP possuem por vezes, características de alguns modelos 

anteriormente descritos no Produto 1: Mapeamento bibliográfico e do estado da arte sobre 

indicadores de gestão, do Ministério do Planejamento do Governo Federal Brasileiro (2009).  

A seguir serão descritos os indicadores de cada processo, suas descrições/objetivos e 

principais resultados. 

Os Processos Orientados ao Usuário - POU – São processos que agregam valor ao 

negócio e que são facilmente reconhecidos pelo cliente, ou usuário. Foram analisados os vinte 

e um (21) indicadores existentes no total de oito (oito) processos. Os processos, objetivos, 

indicadores e fórmulas podem ser vistos no Quadro 11 – POU – Processos Orientados ao 

Usuário – Indicadores. 

U01 – Treinamento de Usuários. Principais resultados: Desde o início da apuração 

dos indicadores em janeiro de 2009 a avaliação retornou resultado de 95% em média da 

aceitação. Mesmo obtendo o índice elevado, a BEC/SP estuda novas formatações para o curso 

como aplicá-lo como Estudo à Distância - EAD. 
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Quadro 11 – POU – Processos Orientados ao Usuário - Indicadores 
 

U02 – Cadastro de Materiais e Serviços. Principais Resultados: No ano de 2010 

foram analisadas 4.729 propostas de inclusão de itens de materiais e serviços e que em média 

houve um nível de 25% de rejeições. A partir desta análise inicia-se um trabalho sobre as 

causas das rejeições e que então passa a ser desenvolvido plano de ação para a diminuição do 

número de propostas enviadas e também rejeitadas.  
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U03 – Cadastro de Fornecedores. Principais Resultados: A partir do desejo de 

monitoramento da quantidade de cadastros de novos fornecedores, foi percebido pelos 

gestores que em decorrência da implantação do CAUFESP – Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado de São Paulo, a unidade cadastradora que está sob gestão da BEC/SP, 

mais especificamente no Centro de Cadastro de Fornecedores – CCF, se manteve constante, 

mas o cadastramento em todas as unidades cadastradoras do Estado de São Paulo teve 

crescimento. Tal resultado denota em um resultado global de aumento de competitividade nas 

licitações, em especial nas eletrônicas e na socialização das informações com o aumento dos 

usuários do sistema.  

U04 – Dispensa de Licitação,  U05 – Convite,U06 - Pregão Eletrônico eU07 – 

AFIN. Principais resultados:  

Os processos U04, U05, U06 e U07 caracterizam o centro de operação da BEC/SP e 

seus indicadores visam acompanhar a evolução do total dos itens negociados, os registros de 

incidentes de problemas e o tempo para a resolução das situações registradas.  

Uma característica importante destes processos é a quantidade de atendimentos aos 

usuários. Estes atendimentos visam ao acompanhamento dos certames eletrônicos e apoio aos 

usuários e uma grande parcela, é devida a algum tipo de inconsistência nas operações ou 

ambiente de eletrônico de negociações. Estas inconsistências são chamadas de incidentes. Os 

incidentes referentes a inconsistências no ambiente eletrônico de negociações, são enviadas 

para a empresa que é responsável pelo desenvolvimento do sistema BEC/SP que é a 

PRODESP. Sendo a PRODESP empresa contratada, é de suma importância que a BEC/SP 

faça a gestão deste terceiro, já que o escopo da certificação ISO 9001:2008 está intimamente 

ligado ao tipo de serviço que a empresa terceirizada deve entregar, aumentando o risco do 

negócio. 
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Sendo assim, a partir do monitoramento dos indicadores foi possível registrar de forma 

sistematizada os incidentes, agrupando-os em modalidades de inconsistências. Este tipo de 

organização proporcionou que inconsistências de mesma origem pudessem ser tratadas pela 

PRODESP de forma sistêmica, ao invés de pontual, como era de costume. Isso causou uma 

redução do trabalho dos técnicos da PRODESP diminuindo sobremaneira o tempo de 

resposta/resolução dos incidentes e também dirimindo alguns incidentes permanentemente. 

Foram criadas duas Instruções de Trabalho que tratam da abertura e registro de incidentes, e 

incidentes não respondidos, que visam desenhar o fluxo na resposta de incidentes e define 

trâmites para solicitar sua inclusão e a conclução dos incidentes não respondidos.  

Em relação ao percentual dos itens negociados com sucesso no ambiente eletrônico de 

negociação, pode ser evidenciado que a meta proposta na maioria de suas medições não vêem 

sendo atingidas, o que enseja estudos maiores por parte dos gestores quanto à sua causa e 

possíveis ações de melhoria. Este ponto já foi tratado em reuniões mensais de análise de 

indicadores e está na agenda de seus gestores. 

U08 – Apoio ao Usuário. Principais resultados: O nível de atendimento está acima 

dos 90% mensalmente caracterizando o alto grau de comprometimento na satisfação do 

cliente. Não obstante, o monitoramento deste indicador gerou o desenvolvimento de uma 

tabela de demandas de incidentes. A organização dos dados nesta tabela propicia o 

agrupamento das demandas dos incidentes por assunto e os mesmos passam a ser tratados de 

forma sistêmica propiciando diminuição do tempo de resolução. É importante salientar que 

estes incidentes monitorados neste processo não são relaiconados aos processos de operação 

que sejam: U04, U05, U06 e U07. 
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Os Processos de Suporte - SUP são processos que agregam valor ao negócio, mas 

que não são percebidos pelos clientes, tendo como grande objetivo dar suporte aos Processos 

Orientados aos Usuários e também ao Processo de Gestão. Os processos, objetivos, 

indicadores e fórmulas podem ser vistos no Quadro 12 – SUP – Processos de Suporte – 

Indicadores. 

Quadro 12.  SUP – Processos de Suporte - Indicadores 

S01 - Suporte Administrativo. Principais resultados: Este processo também está 

relacionado ao serviço de Departamento de Suprimentos de Atividades Complementares –

DSAC da Secretaria da Fazenda, ou seja, um fornecedor do sistema BEC/SP. O atendimento 

das necessidades está muito próximo a 100% garantindo assim o suporte de recursos físicos 

para o atendimento ao cliente. Este resultado demonstra que há um controle adequado quanto 

à gestão de terceiros e em consequê ncia traz um baixo risco para o negócio. 

Em auditorias externas, este foi o único processo que recebeu elogios quanto à 

excelência em sua condução. 
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S02 – Treinamento e Conscientização - Principais resultados: 

O processo de Treinamento e Conscientização tem como premissa o atendimento do 

requisito 6.2 – Recursos Humanos da NBR ISO 9001:2008 e está alinhada com a nova 

política de gestão de pessoas baseadas em competênicas da Sefaz. Foi criado Procedimento 

com o objetivo de definir os requisitos aplicáveis ao controle do processo de treinamento e 

desenvolvimento dos colaboradores que realizam atividades que influenciam na qualidade dos 

serviços e/ou nos processos que compõem o Sistema de Gestão da Qualidade. Também foi 

desenvolvido o Manual de Treinamento que visa dar suporte aos líderes. 

As competências necessárias e a adequação das pessoas par a realização das atividades 

que influenciam na qualidade das negociações eletrônicas e funções de suporte são tratadas 

em 03 (três) diferentes estágios, a saber: 

 Adequação aos cargos: onde os requisitos necessários ao preenchimento do 

cargo são especificados e controlados; 

 Adequação às necessidades dos processos: onde o Gestor ou Chefia aplicável 

– conhecendo os cargos das pessoas e seu potencial – determina e controla os conhecimentos 

necessários ao cumprimento das atividades a elas designadas. 

 Monitoramento das competências: quando o Gestor do Processo de 

Treinamento e Conscientizão define com os Gestores / Chefias as necessidades de 

complemento profissional, reciclagem etc; todas relacionadas à adequação aos cargos e à área 

de adequação. 

O processo se construiu a partir do documento nomeado “Matriz de Competências” 

onde estão listadas as competências necessárias para a investidura de posição nas áreas. 
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Além das necessidades, é necessária que sejam definidos os níveis das competêncas 

listadas: “A” para nível avançado, “I” para intermediário, “B” para básico, “X” para 

necessário e “O” onde a competência não é aplicada e também qual a origem para da 

competência: Educação, Treinamento, Habilidade e Experiência. O modelo de Matriz de 

Competência pode ser vista na Figura 8 “Matriz de Competência”.  

 O objetivo é verificar as lacunas entre as competências necessárias e as competências 

requeridas de cada colaborador em seu cargo e sua área de atuação, e montar um plano de 

capacitação para o devido provimento. As matrizes foram validadas pelos gestores. 

 
Figura 8.  MATRIZ DE COMPETENCIAS 

Fonte: Adaptado SGQ – BEC/SP 
 

Atualmente, a BEC/SP tem em seu quadro 50,99% das competências necessárias, e 

planeja que até o final de 2011 alcance o nível de 54%, contando com o plano de capacitação 

elaborado pela Escola Fazendária do Estado de São Paulo - FAZESP e também propondo 

outras capacitações que lhe sejam necessárias.  
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Para o alcance das competências via treinamento existe um processo de Avaliação da 

Reação (Figura 9 – Formulário de Avaliação de Reação), feita pelos treinando após o 

treinamento e também a Avaliação de Eficácia do Treinamento (Figura 10 – Formulário 

Avaliação de Eficácia de Treinamento), realizada pelos gestores de área. 

 
Figura 9. Forumulário de Avaliação de Reação 

Fonte: Adaptado SGQ BEC/SP 
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Figura 10 – Formulário Avaliação de Treinamento/Ação 

    Fonte: Adaptado SGQ BEC/SP 
 

O objetivo da avaliação de reação é evidenciar se o treinamento foi eficiente na 

avaliação do treinando e/ou se alguma alteração pode ser feita na capacitação. O objetivo da 

Avaliação da Eficácia do Treinamento é verficar se o conhecimento agregou valor no 

processo envolvido.  
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 As necessidades de treinamento da SEFAZ são definidas a partir das necessidades que 

cada Coordenadoria da Secretaria da Fazenda apresenta. Após esta apresentação, estas 

necessidades são materializadas em uma matriz geral e relacionadas com o planejamento 

estratégico. Cabe salientar que existe o condicionamento do atendimento destes treinamentos 

à disponibilidade orçamentária para o ano.  

Com a iniciativa do modelo de competências orginado do trabalho do SGQ, a BEC/SP 

pode apontar nova forma de alimentação do processo de planejamento de capacitação à 

Coordenadoria, uma vez que a justificativa da necessidade está evidenciada, bem como para 

outras áreas da Sefaz.  

S03 – Suporte do Sistema – Principais resultados: Este processo gerencia 

diretamente a qualidade dos serviços entregues para o nosso cliente/usuário que por sua vez é 

disponibilizado pelo parceiro do negócio à Companhia de Processamento de Dados do Estado 

de São Paulo - PRODESP. Os dados são disponibilizados pela PRODESP mensalmente 

coforme cláusula contratual.O acompanhamento deste indicador revelou que há necessidade 

de apuração da disponibilidade semanal, ou até mesmo diária ensejando alterações nas 

cláusuas contratuais de SLA – Service Leve Agreement atuais ou em novos contratos.  

S04 – Desenho de sistemas -  Principais resultados: Os indicadores deste processo 

gerenciam a quantidade de demandas de desenvolvimento do sistema BEC/SP bem como o 

tempo de processamento pela PRODESP. A partir deste gerenciamento foi possível priorizar 

as demandas de desenvolvimento de acordo com a estratégia de negócio, bem como agrupar 

as situações e resolvê-las de forma sistêmica. 
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Processo de Gestão – GES – O processo de gestão está encarregado de fazer o 

planejamento, executar as atividades, monitorar e avaliar periódicamente os resultados todo o 

Sistema de Gestão da Qualidade.  

 

G01 – Gestão da Qualidade. Tem como objetivo “Implantar, gerir e melhorar 

continuamente o sistema de gestão da qualidade aumentando a capacidade da BEC 

em atender aos usuários e demais partes interessadas no sistema”.  

Seus indicadores, que estão descritos no Quadro 13,  podem ser considerados como 

sendo corporativos, ou seja, que possibilita ter uma visão macro do SGQ. Este é o 

processo de gestão que visa monitorar o desempenho geral do Sistema de Gestão da 

Qualidade – SGQ de acordo com os objetivos da qualidade que por sua vez 

acompanham a Política da Qualidade e suas diretrizes para o negócio.   

 

Quadro 13. Indicadores Processo de Gestão 
Fonte: Adaptado de SQG – BEC/SP 

 

Principais resultados: Serão descritos os principais resultados por 

Política/Princípios 

 “Abrangência de atuação”. Indicam que o Sistema BEC/SP desde o início 

das mensuração a quantidade de números de itens negociados vêm crescendo. A 
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média de itens negociados no ano de 2011 foi de 24.800 mensalmente contra a média 

de 12.000 itens mensais em 2009, demonstrando um crescimento de 106%. Em 

relação ao volume de usuários estaduais e de economia mista (administração indireta) 

e municípios os números se mantém estáveis denotando que a quantidade de unidades 

compradoras se mantém constantes. Mas há projeto em andamento prevendo o 

fomento de inserção de novas unidades compradoras em relação a administração 

indireta bem como outras entidades e municípios do Estado de São Paulo. 

Estas tendências de crescimento operacional devem ser olhadas com muito 

cuidado pela Alta Administração, pois denota uma revisão de todos os recursos atuais 

visando a manutenção da qualidade no atendimento de seus usuários. 

E por fim, o indicador que avaliaa a atuação da BEC/SP em relação ao 

contexto geral do orçamento do Estado de São Paulo teve seu início de mensuração 

no início  de 2011 não havendo ainda massa crítica para diagnóstico.  

“Competitividade”. Os indicadores mostram que o número de fornecedores 

cadastrados no CAUFESP apresentam alta anual crescente média de 2,11% e no mês 

de dezembro de 2011 apresentou um total de 34.140 fornecedores cadastrados e 

ativos no sistema. 

O número de fornrcedores em relação a cada oferta de compras partiu de 3,6 

em média no ano de 2009 para 6,3 no ano de 2011, evidenciando um crescimento de 

75%. 

Teoricamente, esses números indicam que existe uma maior competitividade 

entre os forncedores para cada oferta de compra lançada e, consequentemente há 

chances maiores de redução de preços no final das negociações. 
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“Agilidade”. Embora tenha sido pela Alta Direção um indicador importante, 

atualmente este indicador não está sendo monitorado, pois suas fontes de informação 

estão sendo desenvolvidas em projeto de desenvolvimento de Business Inteligence 

que tem previsão de término em 2012. 

.“Eficiência”. Estes indicadores medem os custos básicos de operação e 

denotam constância nos resultados. Existe projeto a ser implantado para nova 

metodologia de apuração de custos levando em conta outras variáveis que não foram 

contempladas no momento, como por exemplo, os custos de processo. 

“Transparência”. Este indicador tem como objetivo principal demonstrar e 

perseguir bons níveis de trasnparência e consequente níveis de credibilidade do 

sistema para seus usuários. Desta forma, em 2010 foi desenvolvida internamente, 

pesquisa de satisfação dos usuários externos. Assim, além de medir o nível de 

transparência esta pesquisa objetivou evidenciar o nível de satisfação dos usuários 

externos. 

Para que fosse possível medir diretamente a Satisfação do Usuário da BEC/SP foi 

lançada uma pesquisa para 476 unidades compradoras. As Unidades Compradoras foram 

selecionadas a partir do critério do volume total de negociações de até R$200.000,00 

efetuadas no ano base de 2009. Foram obtidas respostas de 50 respondentes, o equivalente a 

10,50% do total da população.  

Foi enviado via e-mail um formulário, que está ilustrado na Tabela 8, para 

preenchimento e devolução também via e-mail em abril de 2010.  
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Tabela 9 - Modelo do formulário de Avaliação de Satisfação dos Clientes 
                                           Fonte: Adaptado SGQ – BEC/SP 

O formulário de pesquisa consistia em avaliar 10 questões e também possuía espaço 

para comentários e tinha como instruções de preenchimento: 

Na “coluna 1” estavam descritas as questões a serem avaliadas: 

Na “coluna 2” consistia na escolha dos atributos a serem analisados. Deveriam ser 

atribuídos pesos que representam a importância dos mesmos para os usuários. Devem ser 

dados dois pesos 05 (cinco) para os atributos mais importantes, a seguir mais dois pesos 04 

(quatro) para outros dois, mais dois pesos 03 (três), dois pesos 02 (dois) e dois pesos 01 (um). 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 
Afirmação Fatores / 

Pesos Notas 

1 – O sistema eletrônico de compras possui todas as 
funcionalidades necessárias para uma boa realização do 
certame. 

5 3 

2 – O sistema eletrônico de compras mostra-se 
disponível e funcional quando é necessário utilizá-lo. 

5 4 

3 – O uso do sistema eletrônico de compras permite uma 
redução de custos decorrentes das operações realizadas 
por nossa unidade. 

4 4 

4 – O uso do sistema eletrônico de compras tornou mais 
transparente este processo. 3 5 
5 – O sistema eletrônico de compras goza de 
credibilidade como ferramenta para evitar fraudes e 
manipulações no processo de contratação de serviços e 
aquisição de bens. 

2 3 

6 – Os treinamentos (instrutores, materiais de apoio, 
carga horária etc.) são eficazes e permitem uma boa 
utilização desta ferramenta. 

 
4 5 

7 – O “sistema de dispensa de licitação” permite uma 
compra ágil e capaz de reduzir custos de aquisição de 
bens. 

2 4 

8 – O suporte telefônico e eletrônico (e-mail) 
disponibilizado mostra-se ágil no retorno e eficaz na 
solução dos problemas apresentados. 

3 4 

9 – Os funcionários que trabalham nos sistemas 
eletrônicos de compras são profissionais e competentes 
no exercício de suas funções. 

1 5 

10 – Os funcionários que atuam no sistema eletrônico de 
compras atendem a todos com cortesia e respeito. 1 5 

Dois pesos 5 

Dois pesos 4 
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Na “coluna 3” deveria ser dada a pontuação ou nota que melhor representava a 

atuação do Sistema BEC/SP de acordo com os seguintes critérios: 

 

 

Os resultados gerais indicaram que o usuário externo está em média 87,20% 

satisfeitos. A pesquisa revelou que o item melhor avaliado foi Transparência do Processo com 

94,75%, seguido pelo item Credibilidade com 92%. A análise completa pode ser visualizada 

na Figura 11 – Gráfico Pesquisa de Satisfação Externa 2010. 

 

 
Figura 11 – Gráfico Pesquisa de Satisfação Externa 2010. 

Fonte: Adaptado SGQ – BEC/SP 
 

1 
ponto Discordo totalmente – Estamos muito insatisfeitos (Ruim). 

2 
pontos Discordo – Estamos insatisfeitos (Regular). 

3 
pontos Concordo – Estamos satisfeitos (Bom). 

4 
pontos Concordo muito – Estamos satisfeitos (Ótimo). 

N/A Não se aplica. 
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Além de ações para melhoria dos itens constantes na pesquisa, houve muita 

colaboração dos usuários no envio de reclamações, crticas,  sugestões e elogios. Estas 

anotações foram segregadas por área de atendimento e foram discutidas com as lideranças 

onde surgiram várias ações de melhoria como o aprimoramento do Fale Conosco, que é a 

principal fonte de informações oriundas dos usuários via portal BEC.  

Este aprimoramento consistiu em  segregação por assunto e por área de atendimento, 

onde os próprios usuários já organizam as informações no momento de entrada de sua 

demanda. Esta ação simples facilitou sobremaneira o fluxo de informações das demandas e 

seus atendimentos estão sendo resolvidos mais celeremente. 

Até o término deste trabalho, outra pesquisa de satisfação externa havia sido feita, 

porém a análise total dos dados ainda não havia sido concluída, porém com apontou um 

índice de aprovação geral de 89% dos usuários. Cabe salientar que esta segunda pesquisa foi 

exatamente igual à primeira, porém obteve retorno de 231 respondentes, o que significou 

aumento de 362% na participação. 

  

“Satisfação dos Colaboradores”.  

 Foi elaborado em 2010 formulário contendo 17 afirmações para todos os 

servidores e enviado via e-mail no ano de 2010. Estas 17 questões se referiam às 

questões sobre recuros humanos, infraestrutura e ambiente de trabalho e deveriam ser 

pontuadas de 1 (ruim) a 4 (muito bom). 

Houve adesão de respondentes em torno de 50%. 

A média geral foi de 88,40% da pontuação máxima possível. 

Outra pesquisa do usuário interno foi elabora em 2011 numa nova 

metodologia, utilizando o ambiento do SGQ 2.0. Até o término deste trabalho de 

pesquisa, não haviam sido tabulados todos os resultados. 
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4.3.1.7 Comunicação e Ocorrências 

Em busca do envolvimento dos colaboradores no processo de qualidade, foi 

desenvolvido um plano de comunicação interna com os colaboradores que consistiu num 

primeiro momento em palestras em auditórios.  

Houve a criação do Procedimento de Ação Corretiva, Preventiva e Oportunidades 

de Melhoria, ou seja, de qual forma seriam tratadas ações para a retroalimentação do SGQ 

e consequente atendimento dos usuários. Para que se mantenha a padronização do registro 

e tratamento das não conformidades e as ações corretivas e preventivas, os gestores foram 

submetidos a um processo de capacitação. 

As Ações Corretivas e Preventivas começaram a ser registradas em novembro de 

2009  e são provenientes de auditorias internas e externas, análise de indicadores e 

análises de eficácia do SGQ. Desde então, até outubro  de 2011, foram registradas o total 

de 101, entre ações corretivas e preventivas onde se analisa a situação atual, a situação ou 

objetivos propostos com os seus responsáveis e prazos para a conclusão. Após a 

implementação das ações, há a verificação e validação das ações realizadas, bem como a 

avaliação da melhoria alcançada. E assim se realimenta todo o SGQ. 

Do total de 101 ações corretivas e ações preventivas ou oportunidade de 

melhorias, 38 foram provenientes de trabalhos de auditorias internas, 37 de auditorias 

externas e 26 de reuniões de análises de indicadores. 
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4.3.1.8 Fechamento 

A penúltima fase do projeto consistiu em treinar e formar uma equipe de auditores 

internos e realizar a auditoria interna. A realização da primeira auditoria de gestão da 

qualidade consiste em coletar o maior número de informações, dentro de uma amostra 

significativa, e avaliá-las contra o critério da ISO 9001:2008. A aplicação da norma de 

auditoria, NBR ISO 19011, é realizada como complemento a um critério de auditoria. 

(SOUZA, et. al. 2009).  

A primeira auditoria interna realizada em novembro de 2009 foi conduzida por 

auditor líder da consultoria contratada para desenvolver a implementação, acompanhado 

pela Representante da Direção, que desta forma e já havendo recebido a capacitação 

formal de Auditoria ISO 9001:2008, se tornou apta a conduzir novas auditorias internas 

no SGQ. 

O próximo passo seria a análise dos resultados pela direção da BEC/SP, 

atendendo um pré-requisito da norma.  

 Após todas as fases implantadas, o trabalho culminou na elaboração do Manual 

de Gestão da Qualidade que é requisito obrigatório da NBR ISO 9001:2008. Neste 

documento está contido as regras gerais para a condução do SGQ.  

 

4.3.1.9 Acompanhamento das Fases 1 e 2 da Certificação 

Esta etapa consistiu no acompanhamento do consultor especializado nas auditorias de 

Fase 1 e Fase 2 para a obtenção da certificação da ISO 9001:2008 como ouvinte e apoio aos 

membros do Comitê da Qualidade para solucionar eventuais dificuldades neste período.  
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4.4  DESENHO DE PROCESSO – DIAGRAMA DA TARTARUGA 

Muitas são as abordagens para o desenho de um processo. É essencial que todo o tipo 

de informação advinda das entrevistas com os gestores e pessoas envolvidas em cada 

atividade e tarefa de um processo esteja bem estruturada e organizada. 

Neste ponto, a abordagem utilizada e introduzida pela consultoria contratada para a 

implementação do SGQ foi o diagrama da tartaruga. Através deste tipo de diagrama é possível 

ter uma visão mais completa de um processo através de informações chave o que facilita 

muito a gestão do processo, bem como a auditoria interna e externa.  

A seguir serão brevemente exemplificadas as informações chave que estão contidas 

no modelo de mapa de processo ilustrado na Figura 7 Mapa de Processo e ilustradas em suas 

figuras. 

a) Recursos necessários – quais os recursos necessários para o desenvolvimento do 

processo como instalações, equipamentos, materiais; 

 
                       Figura 12. Recursos necessários – Mapa de Processo 
                                        Fonte: SGQ – BEC/SP 
 
b) Pessoal – Este item representa quais os profissionais necessários para o processo. 

Foram elencados os cargos e funções, bem como quais as qualificações 

necessárias para tal. As qualificações foram desenhadas no Mapa de 

Competências da BEC/SP. 
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Figura 13. Pessoal – Mapa de Processo 

Fonte: SGQ – BEC/SP 
 
 

c) Necessidade(s) do Cliente(s). Aqui o gestor foi desafiado a definir exatamente 

quem seriam os clientes deste processo para então, entender quais seriam suas 

necessidades. As perguntas que devem ser feitas seriam “o que o cliente quer”, 

“qual a especificação do cliente  para o produto/serviço” e “quais os requisitos 

legais ou outros requisitos para o produto/serviço”. No caso da BEC/SP o quesito 

relativo às disposições legais é um ponto extremamente rígido, se tratando de um 

departamento da Administração Pública. 

 
Figura 14. Riscos – Necessidades dos Clientes 

Fonte: SGQ – BEC/SP 
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d) Saídas planejadas. Após terem sido identificadas as necessidades dos clientes e 

declarada a missão do processo, o produto/serviço a ser entregue deve ser 

identificado e especificado e também devem ser elencados os requisitos legais e 

outros considerados para o mesmo. No exemplo ilustrado na Figura 15 foram 

elencados os requisitos da ISO 9001:2008 a que este processo está submetido.  

 
             Figura 15. Saídas Planejadas – Mapa de Processo 
                            Fonte: SGQ – BEC/SP 

 
e) Processo.  Neste espaço se nomeia o processo e se declara sua missão, ou seja, o 

sentido da existência deste processo para a organização. Esta declaração se mostra 

muito importante, pois a partir do objetivo proposto é que serão pensadas todas as 

entregas a serem efetuadas aos devidos clientes 

 
         Figura16. Processo – Mapa de Processo 
                 Fonte: SGQ – BEC/SP 
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f) Como. Dentro do Sistema de Gestão da Qualidade todos os processos desenhados 

estão interagem uns com outros processos. Desta forma é necessário que sejam 

conhecidos quais processos ou sub-processos estão relacionados com o processo 

atual. Assim, qualquer alteração deve ser analisada no espectro de todos os 

processos envolvidos. 

 
Figura 17. Como – Mapa de processo 

              Fonte: SGQ – BEC/SP 
 

g) Monitoramento e medição. Trata-se de uma das informações mais importantes 

para o monitoramento e avaliação do processo, pois deve(m) constar o(s) 

indicador (es), a fórmula para a obtenção do resultado, o responsável pelos dados 

e também a periodicidade que tal (is) indicador(res) será medido(s).    

 
Figura 18. Monitoramento e Medição – Mapa de Processo 

Fonte: SGQ – BEC/SP 
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h) Sequência e Interações. Após a identificação do objetivo do processo se inicia o 

processo de descrição dos algoritmos de suas atividades, que é ilustrado na Figura 

11 nomeado de Sequência e Interações. Constam também as informações relativas 

ao Responsável por cada atividade, bem como o método para a consecução da 

atividade. No caso exemplificado na Figura 19, os métodos utilizados nas 

atividades foram Instruções de Trabalho - IT escritas a partir da necessidade da 

organização nas sequências e interações.  

     
       Figura 19. Sequência e Interações – Mapa de Processo 

     Fonte: SGQ – BEC/SP 

 

i) Entradas e Saídas. Estando definidas as atividades do processo, é necessário que 

sejam identificados os dados e informações referentes às entradas e saídas, ou 

seja, quais os processos ou atividades que antecedem ou que irão prover de 

informações no início do processo, bem como o resultado ou saída das atividades 

do processo. Estas saídas devem se referenciar quais os processos ou clientes que 

receberão o(s) produto(s) final (is). 
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Figura 20. Entradas e Saídas – Mapa de Processo 

Fonte: SGQ BC/SP 
 

j) Controle de Documentos e Registros. Nestes campos registram-se os 

documentos e registros referentes às atividades registradas em Sequências 

Interações, bem como as pessoas ou áreas responsáveis por suas elaborações, 

aprovações e controle, no caso de Documentos. Para a inscrição dos Registros, é 

indispensável que a informações sobre armazenamento, proteção, recuperação, 

retenção e disposição sejam transcritas em seus respectivos espaços. Estas 

informações visam identificar onde estes registros se encontram quem é o 

responsável pela sua recuperação, por qual período estes registros devem estar 

disponíveis, bem como de qual forma os mesmos deverão ser descartados após a 

data de expiração do tempo de retenção, como pode ser visto Figura 12.   
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Figura 21. Controle de Documentos e Registros – Mapa de Processo 

Fonte: SGQ – BEC/SP 
 

4.5 ANÁLISES E RESULTADOS DOS INDICADORES SGQ – BEC/SP 

Em relação ao Meta-Modelo dos 6Es proposto pelo Governo Federal Brasileiro, pode 

ser destacado o desempenho de alguns indicadores do SGQ BEC/SP em suas dimensões. O 

objetivo neste momento é avaliar se os principais indicadores do SGQ propostos têm alcance 

pelo modelo proposto, ou seja, se existe alguma dimensão que deixou de ser medida. 

Os indicadores da BEC/SP relacionados à Política/Princípios de eficiência podem ser 

comparados aos de Economicidade e Eficiência do Meta-Modelo já que tem como objetivo 

aumentar a eficiência no emprego de recursos. Atualmente este indicador aponta como 

variáveis principais a quantidade de ofertas de compra em relação aos custos dos contratos 

atuais com a PRODESP e à folha de pagamento. A tendência é que haja uma dimiuição dos 

custos, considerando o aumento do número de ofertas de compras e a manutenção dos 
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contratos atuais. Porém, há projeto de contratação de consultoria para a introdução de nova 

metodologia de apuração de custos do processo de compras eletrônicas no Estado de São 

Paulo. 

Ainda sob a perspectiva do indicador de Eficiência do Meta-Modelo a mensuração 

segundo a política de Agilidade também poderia estar contida já que deve medir o tempo 

médio de processamento de uma operação de compra. Cabe destacar que este indicador da 

BEC/SP ainda não está sendo medido, pois está aguardando a implantação do projeto de 

Business Inteligence onde os dados estarão disponíveis para tratamento.  

Já sob o olhar da Eficácia (Meta-Modelo) que é a quantidade e qualidade de produtos e 

serviços entregues aos usuários, podem ser relacionados os indicadores de Abrangência de 

Atuação (BEC/SP) onde o objetivo é aumentar a abrangência de atuação do Sistema BEC/SP. 

Os indicadores indicam tendência de produtos entregues aos usuários com o aumento de itens 

negociados embora a quantidade de unidades compradoras permaneça constante na média. 

Em relação ao indicador Execução (Meta-Modelo) que se refere à realização dos 

processos e projetos conforme os prazos e requisitos estabelecidos, o Sistema de Gestão da 

Qualidade da BEC/SP possui o registro, controle e avaliação de eficácia (resultados) das 

Ações Corretivas e Ações Preventivas e/ou Oportunidades de Melhoria. Neste controle estão 

descritas as ações ou atividades, seus prazos e responsáveis, embora não haja nenhum 

indicador de resultado. 

Em se tratando do indicador de Excelência (Meta-Modelo) que trata da conformidade a 

critérios e padrões de qualidade para a realização dos processos, atividades e projetos destaca-

se neste momento o indicador de Competitividade (BEC/SP) que visa aumentar o número de 

fornecedores participantes. Assim, atendendo ao objetivo principal da existência da BEC/SP 

que é a otimização do gasto público, há a tendência registrada de aumento do número de 

fornecedores cadastrados que aumenta a competitividade em cada oferta de compra e, 
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teoricamente há tendência de uma melhor negociação e redução dos preços, que é uma 

dimensão da qualidade.  

E, por fim, o elemento Efetividade (Meta-Modelo) que são os impactos gerados pelos 

produtos/serviços, processos ou projetos e está vinculado ao grau de satisfação ou ainda valor 

agregado, o SGQ BEC/SP por meio das pesquisas de Satisfação dos Usuários Externos e seus 

Colaboradores, indicadores relacionados à Políticas/Princípios Transparência e Satisfação 

dos Colaboradores, respectivamente, abordam esta mensuração. 

Portanto, os principais indicadores do SGQ BEC/SP referentes ao processo G01-Processo 

de Gestão que controla o sistema como um todo estão contemplados dentro de todos os 

elementos do Meta-Modelo de desempenho dos 6 Es.   

  

4.6 CORRELAÇÃO DOS MODELOS DE GESTÃO E A NBR ISO 9001:2008 

Este trabalho em seu item 2.3 descreveu quatorze metodologias de gestão de 

desempenho apontadas no mapeamento bibliográfico feito pelo MARE (2003) consideradas 

como o estado do conhecimento. 

Esta descrição teve como objetivo revelar as semelhanças do direcionamento sistêmico 

da gestão de um Sistema de Gestão da Qualidade certificado pela ISO 9001:2008 e os 

modelos de gestão considerados como estado do conhecimento nas organizações atualmente. 

O Quadro 14 - Analogia entre os principais modelos de gestão e a NBR ISO 

9001:2008 indica que a gestão da qualidade sob as condições desta Norma contempla de certa 

forma todos os modelos de gestão apontados, considerando os principais objetivos destas 

metodologias de desempenho.  
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Quadro 14. Analogia entre os principais modelos de gestão e a NBR ISO 9001:2008 
                                           Fonte: Elaborado pela autora 
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4.7 EVOLUÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE – SGQ 2.O – 

GESTÃO DO CONHECIMENTO 

A gestão do conhecimento dentro das organizações tem papel fundamental na 

organização e disseminação destes conhecimentos produzidos, sendo assim, considerados 

como ferramenta estratégica. 

Segundo Igarashi et al. (2008), a gestão deste conhecimento está sob as atividades das 

pessoas dentro das organizações. Porém, estas organizações devem suprir o aspecto 

arquitetural interno para habilitar a capacidade de gestão do conhecimento às pessoas. Entre 

este arquitetural interno pode ser viabilizado através das ferramentas de tecnologia da 

informação. 

Com a construção do SGQ na BEC/SP, uma grande quantidade de informação foi 

sendo gerada para sustentação da sua execução. Devido ao tamanho da BEC/SP e ao tipo de 

suas atividades, à complexidade dos processos e suas interações, foi gerada uma estrutura 

documental contendo: o Manual de Gestão da Qualidade; os Mapas de Processos; os 

Procedimentos, Instruções de Trabalho e Documentos Operacionais; e os Registros da 

Qualidade. Nesse conjunto de documentos está baseada a essência do Sistema de Gestão de 

Qualidade da Bolsa Eletrônica de Compras. É a partir deste material que são realizados o 

planejamento, a operação e o controle dos processos por meio de indicadores e metas e 

procedimentos do SGQ. 

Foi entendido pela Alta Direção que os gestores de cada processo deveriam determinar 

e manter a infraestrutura e as condições do ambiente de trabalho necessárias para alcançar a 

conformidade com os requisitos de cada produto e, por conseguinte, estar de acordo com a 

NBR ISO 9001:2008 que especifica na Seção 1, 1.1 Generalidades, “a) a organização 

necessita demonstrar sua capacidade para fornecer produtos que atendam de forma 

consistente aos requisitos dos clientes e requisitos estatutários e regulamentares aplicáveis”. 
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Desse modo, na tentativa de buscar aumentar a interação entre os gestores e a 

divulgação dos trabalhos realizados, bem como das conquistas alcançadas desde a 

implantação do SGQ, a BEC/SP iniciou o desenvolvimento de uma solução para garantir o 

fluxo de informação e do conhecimento. Essa iniciativa teve como objetivo também a 

melhoria do monitoramento e da medição dos processos relacionados ao SGQ, sendo um 

ambiente aberto e colaborativo, com boa usabilidade para que o aprendizado de novas 

ferramentas fosse rápido e efetivo. 

A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, a qual está inserida a BEC/SP, 

possui um portal corporativo suportado na Intranet por uma plataforma colaborativa chamada 

Microsoft Windows Sharepoint Services – WSS. Trata-se de um Enterprise Content 

Management – ECM com diversos recursos colaborativos. De modo geral, o WSS trabalha 

com estruturas hierárquicas de sites e listas de usuários associadas ao Microsoft Windows 

(sistema operacional adotado na Secretaria) por meio de Active Directory presente no 

Microsoft Windows Server 2003. Os usuários têm acesso ao portal por meio de um Smart 

Card contendo Certificado Digital e a partir de permissões específicas para garantir a 

segurança e a organização do fluxo de informação no sistema. Este modelo também suporta a 

solução desenvolvida para o Sistema de Gestão da Qualidade. 

Em 2011 o Comitê da Qualidade definiu e desenvolveu o novo modelo de Gestão da 

Qualidade, nomeado de SGQ 2.0, que está suportado por um site dentro da estrutura da 

Intranet da SEFAZ.   O SGQ 2.0 ganhou um ícone na página principal da Coordenadoria na 

qual a BEC/SP está subordinada hierarquicamente. A estrutura de sites do SGQ 2.0 foi 

desenhada a partir dos processos que integram o SGQ, ou seja, cada processo gerou um site 

com as informações pertinentes àquele conjunto de atividades. Na página de todos os 

processos existe uma base mínima de funcionalidades que pode ser modificada e ampliada 

pelos gestores: fórum de discussão, descrição do processo, módulo de avisos, biblioteca de 
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documentos, acompanhamento de tarefas, membros do projeto da qualidade ou gestores dos 

processos, calendário de reuniões e eventos, benchmarking. Desse modo, houve um aumento 

significativo na agilidade da manutenção dos processos de trabalho e diminuição do uso do 

papel com a eliminação parcial da impressão de folhas de processos, procedimentos, 

instruções de trabalho e outros documentos operacionais e registros da qualidade; a 

recuperação da informação correta no momento imediato de sua requisição também pode ser 

destacada; o acompanhamento dos indicadores de processos pela Alta Direção foi facilitado. 

A necessidade do controle dos documentos e registros está evidenciada na NBR ISO 

9001:2008 na Seção 4, item 4.2 – Requisitos de Documentação. 

Dentro deste modelo de gestão do SGQ, foi criada uma equipe de consultores para 

incentivar a utilização destas ferramentas pelos gestores de processos e provocar melhorias e 

mudanças nas diversas áreas. Esta equipe de consultores também elaborou um tutorial sobre o 

SGQ 2.0 que foi distribuído para todos os servidores envolvidos nos processos da qualidade.  

4.8 AUDITORIAS 

Segundo Souza et al. (2009) a auditoria de sistema de gestão da qualidade é usada para 

monitorar e avaliar a eficácia do sistema de gestão da qualidade, identificar oportunidades de 

melhoria e diminuir assim, os riscos associados à sobrevivência das organizações.  

As auditorias de SGQ estão previstas na NBR ISO 9001:2008, especialmente tratando-

se de auditoria interna que esta deve ser executada a intervalos planejados.  

As auditorias internas são chamadas de auditorias de primeira parte e devem ser 

conduzidas pela própria organização, ou em seu nome, para análise crítica pela direção e 

podem formar a base para uma auto declaração de conformidade da organização.  

As auditorias externas são chamadas auditorias de segunda e terceira partes. As 

auditorias de segunda parte são realizadas por partes que têm um interesse na organização, 
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tais como clientes, ou outras pessoas em seu nome. As auditorias de terceira parte são 

realizadas por organizações externas de auditoria independente, tais como organizações que 

provêem certificados ou registros de conformidade com os requisitos ISO 9001 e ISO 14001. 

(INTERACTION PLEXUS, 2009). 

Ainda segundo Souza et al. (2009) as auditorias da qualidade não tem como objetivo 

garantir a qualidade dos serviços, porém é um processo que visa controlar e melhorar o SGQ e 

em consequência, o próprio serviço e conclui que a “auditoria é uma ferramenta de gestão 

que induz à melhoria contínua”. 

Sendo assim, o sistema BEC/SP realizou até outubro de 2011 o total de 6 (seis) 

auditorias, sendo 3 (três) internas e outras 3 (três) externas. 

A primeira auditoria interna foi liderada por auditor proveniente da consultoria 

contratada para o desenvolvimento do Sistema de Gestão da Qualidade e acompanhada pela 

Representante da Direção da BEC/SP em novembro de 2009. Foram auditados todos os 

processos do SGQ e teve como resultado final o apontamento de 13 (treze) não 

conformidades, 10 (dez) observações e 4 (quatro) oportunidades de melhoria. 

A segunda auditoria interna realizada em agosto de 2010, também foi liderada por 

auditor proveniente da consultoria contratada. Desta vez foi auditado somente o processo G01 

– Gestão da qualidade e resultaram em 03 (três) não conformidades e 03 (três) oportunidades 

de melhoria.  

Logo após, em agosto de 2010, foi realizada a primeira auditoria externa com o intuito 

da obtenção da recomendação para a certificação ISO 9001:2008. Foram listados como pontos 

fortes do SGQ BEC/SP a competência técnica dos colaboradores, o atendimento aos 

requisitos legais e a segurança e transparência nas transações. Porém, o relatório de auditoria 

apontou 24 (vinte e quatro) potenciais de melhoria que deveriam ser trabalhados até a 
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próxima auditoria externa. Ao final do trabalho foi então obtida a recomendação para a 

certificação ISO 9001:2008. 

Na segunda auditoria externa realizada em abril de 2011, o auditor conferiu 5 (cinco) 

oportunidades de melhoria e elencou os pontos fortes do SGQ: 

 Aumento do comprometimento dos funcionários; 

 Aumento do conhecimento sobre as normas ISO pelos gestores das áreas; 

 Implantação de todos os potenciais de melhoria registrados no relatório de 

auditoria da certificadora; 

 Criado um ícone de gestão da qualidade para socializar o sistema na 

organização com o apoio do Departamento de Tecnologia da Informação (SGQ 

2.0); 

 Feita uma pesquisa junto aos fornecedores sobre a ferramenta e foi bem 

avaliado (pesquisa de satisfação do usuário); 

 Cadastro de fornecedores mais organizado devido ao trabalho de manutenção; 

 Realização de evento direcionado a conscientização para a qualidade e 

 Implantada a sistemática fale conosco possibilitando melhoria na comunicação 

entre os usuários do sistema e a BEC/SP. 

Em março de 2011 foi então realizada a primeira auditoria interna com auditores 

internos da BEC/SP. Esta auditoria foi completa, ou seja, em todos os processos do SGQ. 

Foram levantadas 05 (cinco) não-conformidades e 42 (oportunidades de melhoria) e teve 

como comentário final que o SGQ se manteve ativo desde 2009 e que este demonstrou 

evoluções desde então. 
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 Por fim, em setembro de 2011 foi realizada a última auditoria externa, onde foram 

não foram auditados todos os processos, mas apenas os considerados mais adequados pelo 

auditor. 

O resultado culminou na manutenção do certificado ISO 9001:2008, mas com 04 

(quatro) oportunidades de melhoria e alguns pontos fortes, a seguir elencados: 

 A norma ISO está sendo utilizada como uma ferramenta de apoio para o 

aprimoramento da gestão da organização; 

 As reuniões mensais estão melhorando a comunicação entre as áreas; 

 Os gestores estão compreendendo cada vez mais a inter-relação entre as áreas e 

os processos; 

 Disponibilizado um gerador para evitar queda de energia e garantir a 

continuidade dos negócios; 

 Novo indicador de abrangência de atuação através do PPA;  

 Comunicação com o ambiente externo: melhoria do Fale Conosco; 

 Criação do Manual de Treinamento e Relatório de Avaliação do Departamento 

responsável pela BEC/SP; 

 Pesquisa de satisfação do usuário externo atingiu índice de 89% de satisfação 

geral. Com diversos comentários positivos; 

 Pesquisa de satisfação interna em fase de conclusão. Metodologia aprimorada; 

 Houve uma participação ainda maior dos gestores das áreas nesta auditoria e 

 As maiorias das metas estabelecidas estão sendo atendidas conforme o 

planejamento. 

Desta forma é percebido que todo o SGQ vem se desenvolvendo e alcançando níveis 

mais altos de maturidade e as práticas preconizadas na ISO 9001:2008 vêm sendo aplicadas. 
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5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após levantamentos sobre aspectos da organização da Administração Pública, modelos de 

gestão e indicadores, Sistema de Gestão da Qualidade e a certificação ISO 9001:2008 no 

Brasil e realizado estudo de caso na Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo, 

foram levantados os seguintes pontos: 

5.1 Principais aspectos verificados nesta pesquisa 

a) Embora não haja a informação pública da quantidade de órgãos da Administração 

Pública Paulista que são certificados, por meio das informações demonstradas nas Tabelas 1 e 

2, é possível verificar um cenário no qual a Administração Pública Brasileira apresenta uma 

baixa participação quanto à preocupação da busca de implementações de sistemas de gestão 

da qualidade e consequentes certificações ISO 9001:2008. 

Esta constatação poderia ser sustentada pela hipótese do fato da Administração 

Pública não deflagrar a necessidade de apresentação de resultados (inclusive os financeiros) 

com a mesma velocidade que a administração privada ou pela razão destes resultados serem 

mais difíceis de serem mensurados.  

b) A implantação de um Sistema de Gestão da Qualidade baseado na NBR ISO 

9001:2008 abrange em suas seções e itens todos os modelos de gestão de desempenho 

considerados como estado do conhecimento pelo mapeamento bibliográfico apresentado no 

item 2.3 desta pesquisa, como apresentado no Quadro 14 – Analogia entre os principais 

modelos de gestão e a NBR ISO 9001:2008. 

c) A BEC/SP em seu SGQ não sofreu influência de nenhum modelo de gestão 

especificamente para o desenvolvimento de seus indicadores, embora todos estes indicadores 

tenham características de algum modelo existente na literatura, especialmente o Meta-Modelo 

dos 6 Es proposto pelo Ministério do Planejamento do Governo Federal.  
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Para tal tarefa, a metodologia foi baseada no atendimento dos princípios e objetivos 

declarados na Política de Qualidade e foram consideradas as características gerais e os 

objetivos de cada processo, incluindo o processo de gestão que tem como objetivo medir o 

SGQ como um todo. 

 d) Dessa forma, pode-se concluir que um novo modelo de gestão de desempenho para 

a administração pública está sendo criado a partir da visão da implantação de Sistemas de 

Gestão da Qualidade sob a ótica da NBR ISO 9001:2008. 

e) Fica evidenciada também que, a NBR ISO 9001:2008 no Sistema BEC/SP foi 

implantada em sua totalidade culminando pela sua certificação por organismo certificador 

externo demonstrando assim a possibilidade de desenvolvimento de técnicas gerenciais 

usualmente utilizadas no setor privado em sua plenitude no setor público, guardadas suas 

peculiaridades. 

f) A BEC/SP tem como função principal a eficiência na aplicação dos recursos 

públicos, pois se trata de uma ferramenta de negociações eletrônicas de compras de bens e 

aquisição de serviços para a Administração Pública Paulista. Com a utilização de Sistema de 

Gestão da Qualidade baseada na NBR ISO 9001:2008 a BEC/SP tem conseguido atingir 

objetivo primário na busca da eficiência na aplicação dos recursos públicos por meio de todas 

as suas Unidades Compradoras. Seus indicadores apontam crescimento ou expansão da 

abrangência de atuação, controle dos custos por operação e alto nível de satisfação de seus 

usuários. 
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5.2 Aspectos limitantes ou não contemplados nesta pesquisa 

Impossibilidade de obtenção da quantidade de certificações ISO 9001:2008 possíveis 

na iniciativa privada para que pudesse ser contextualizado mais adequadamente o potencial de 

implantações nas organizações em geral. 

Os fornecedores do Sistema BEC/SP não são considerados clientes em seu SGQ, 

portanto não sendo possível o tratamento de suas expectativas como usuários do sistema, o 

que de fato se faz importante, considerando a sua importância para o processo de aquisições e 

contratações na Administração Pública Paulista. 

O estudo de custos processuais realizado por Florência Ferrer em 2003 estão 

desatualizados e também não contemplava à época a modalidade Pregão que atualmente, se 

faz a maior parte dos recursos negociados no Sistema BEC/SP. 

 

5.3 Sugestões de trabalhos futuros 

Propõe-se para o futuro contemplar a inclusão dos fornecedores da BEC/SP no escopo 

do Sistema de Gestão da Qualidade para que se seja possível conhecer as suas expectativas e 

possa ser efetuado o monitoramento e controle deste imprescindível parceiro. A partir disso as 

ações poderão ser avaliadas quanto ao impacto na racionalização dos gastos públicos. 

Também sugere-se a atualização dos custos processuais do Sistema BEC/SP 

considerando o seu Sistema de Gestão da Qualidade para que seja vislumbrado os potenciais 

ganhos de economia. 

Porém, doravante se faz conveniente determinar a extensão do impacto deste negócio 

para a Administração Pública Estadual, ou seja, em que medida os cidadãos estão sendo 

favorecidos, indicando assim, a efetividade da BEC/SP para a Administração Pública 

Brasileira. 
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